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ATA Nº 007/2025 DA SÉTIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DE INQUÉRITO 01/2025. Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, às treze horas e quarenta minutos, no plenário da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito 01/2025, instituída pelo Requerimento nº 49/2025, com prazo de cento e vinte dias, prorrogável por igual período, tendo como objetivo a investigação das despesas da última gestão do Poder Executivo Municipal (2021-2024), não pagas e não empenhadas, inicialmente relativas à Secretaria de Saúde e, posteriormente, também à Secretaria de Obras, podendo ainda abranger outras secretarias. A sessão foi aberta pelo presidente da Comissão, vereador Tiago Antunes Correa, que, invocando a graça de Deus e pela grandeza da pátria, declarou aberta a sétima reunião desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Em seguida, foi colocada em discussão a ata da sexta reunião, sendo aprovada por unanimidade pelos membros presentes. O presidente relembrou que, conforme deliberado na ata nº 05/2025, da quinta reunião, o dia 29 de maio de 2025 foi definido para a oitiva do segundo bloco de testemunhas. Dando início aos trabalhos, foi solicitado ao relator, vereador Bruno Savarro, a leitura do Ofício nº 19425, recebido em 28 de maio de 2025. O relator procedeu à leitura do ofício, em que o Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Antônio Pedron, informou, com base no princípio constitucional da separação dos poderes e no entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, que não compareceria à sessão da Comissão, mas se colocou à disposição para responder, por escrito, aos questionamentos que lhe fossem formalmente encaminhados, no prazo de quinze dias. O presidente, vereador Tiago Antunes Correa, agradeceu ao relator e, diante da prerrogativa invocada pelo prefeito, solicitou aos membros da comissão a elaboração dos quesitos a serem encaminhados ao Executivo Municipal, sugerindo o prazo de três dias úteis para resposta, a contar do recebimento do ofício, salvo manifestação contrária dos membros. Encerrada a etapa referente à primeira testemunha, o presidente suspendeu a sessão até às quatorze horas, para o depoimento da segunda testemunha. Retomados os trabalhos, foi chamada a senhora Cíntia Jaqueline Ramos, Secretária Municipal de Saúde, que compareceu acompanhada de seu advogado (se presente). O presidente deu início ao depoimento às quatorze horas e três minutos, esclarecendo à depoente a finalidade da convocação e procedendo à leitura do termo de compromisso, conforme artigo 203 do Código de Processo Penal: “Vossa Senhoria promete, quanto aos fatos de que tenha conhecimento, na qualidade de testemunha, sob palavra de honra, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal, dizer a verdade do que souber e do que lhe for perguntado.” A depoente, senhora Cíntia Jaqueline Ramos, respondeu afirmativamente ao termo de compromisso. O presidente da Comissão, então, declarou: “A partir deste momento, Vossa Senhoria está sujeita ao compromisso de dizer a verdade quanto aos fatos de que tenha conhecimento ou que tenha protagonizado, na qualidade de testemunha, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal. Nesta oportunidade, advirto a testemunha de que, nos termos do artigo 342 do Código Penal, fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade, como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete, em processo judicial ou administrativo, inquérito policial ou em juízo arbitral, é punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. Advirto ainda que o depoimento será gravado mediante registro audiovisual, sem redução a termo, podendo ser solicitada cópia da mídia a qualquer tempo pelo depoente ou por seu patrono devidamente constituído.” Em seguida, o presidente informou que seriam feitas as perguntas de praxe e, posteriormente, passaria a palavra aos demais membros da comissão, reservando-se o direito de formular eventuais perguntas adicionais que julgasse pertinentes. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da segunda testemunha, Cintia Jaqueline Ramos, foi iniciada. Thiago Antunes Correa: Cíntia, qual é o seu trabalho na prefeitura atualmente? Cíntia Jaqueline Ramos: Atualmente, sou Secretária Municipal de Saúde. Thiago Antunes Correa: Quais são as atribuições principais do cargo de secretário de saúde? Cíntia Jaqueline Ramos: Planejar, ordenar e acompanhar todos os instrumentos de gestão, especialmente o Plano Municipal de Saúde, relatório de gestão, audiências públicas, ordenar despesas, gestão de recursos humanos e de programas e políticas de saúde pública. Thiago Antunes Correa: Na gestão dos anos 2021-2024, a senhora ocupava alguma função na prefeitura municipal de Francisco Beltrão? Cíntia Jaqueline Ramos: Não, eu era apenas servidora municipal desde 1994. Thiago Antunes Correa: A senhora tem conhecimento do trâmite para fazer o empenho? Cíntia Jaqueline Ramos: Sim. Inicialmente, as tratativas dentro do órgão da prefeitura são para fazer o mapa. O mapa é um indicativo de que, posteriormente, será feito o empenho. O mapa é solicitado por um auxiliar administrativo que trabalha no departamento administrativo da Secretaria de Saúde. Eram as mesmas pessoas no ano passado e continuam este ano. Solicita-se o mapa com o valor, o item e o objeto, segue para o secretário ou secretária de saúde, que autoriza, e depois passa também para o chefe do Executivo assinar, mediante os valores. Thiago Antunes Correa: É possível fazer um serviço ou uma compra sem o empenho? Cíntia Jaqueline Ramos: Não, não é possível fazer isso. Thiago Antunes Correa: Nesse momento, repasso a palavra ao Bruno Savarro, vereador relator, para que proceda com sua inquirição. Bruno Savarro: Boa tarde, Cíntia, os vereadores presentes na comissão, ao público que nos prestigia com sua presença e aos que acompanham a transmissão ao vivo. Minha primeira pergunta: ao assumir a secretaria, a senhora teve conhecimento imediato da existência dessas despesas não empenhadas ou não pagas na gestão anterior? Cíntia Jaqueline Ramos: Sim. Não foi no primeiro dia, mas já foi logo nos próximos dias, quando os auxiliares administrativos, a senhora Nelaine Dutra Alves e a senhora Camila Antunes dos Santos, além da Andreia, começaram a me procurar para começarmos a fazer os empenhos. Eu disse: “Sim, vamos verificar se a contabilidade já abriu o ano contábil para que possamos fazer os empenhos”. Quando elas chegaram com despesas do exercício anterior, eu disse: “Não, vamos aguardar, conversar com o controle interno, porque eu estava achando que iríamos empenhar despesas do nosso exercício 2025, logo, porque, vereador, quando você adentra a secretaria, tem que continuar comprando. A máquina pública não para”. Então, tomei conhecimento da situação já nos primeiros dias. Nos 15 primeiros dias, fizemos o levantamento das despesas. Bruno Savarro: Qual foi o período de transição entre o governo anterior e o atual? Cíntia Jaqueline Ramos: O período de transição começou em torno do dia 10 de novembro, até o final de dezembro, até dia 31.  Bruno Savarro:  E nesse período, tiveram acesso aos documentos e informações que foram solicitadas? Cíntia Jaqueline Ramos: Nós tivemos acesso de forma parcial. Temos tudo registrado, porém não conseguimos ter acesso a todas as despesas empenhadas e pagas, mesmo porque, durante a transição, é um trâmite diário. Até o último dia, você tem que ficar emitindo, às vezes até para motoristas que vão viajar, precisam levar um paciente buscar. Isso é muito dinâmico. Bruno Savarro: Foram encontradas despesas prestadas ou serviços realizados sem cobertura contratual ou sem empenho? Cíntia Jaqueline Ramos: Olha, foram, conforme a PL que foi encaminhada. Duas PLs: a primeira, de 13 milhões e pouco, e a segunda, de 50 e poucos mil reais, sem empenho prévio, mas uma despesa apenas que não identificamos contrato. As demais tinham contrato, porém não tinham empenho.  Bruno Savarro: Nessas que haviam empenho, o mapa havia sido emitido? Cíntia Jaqueline Ramos: O mapa havia sido emitido, mas não tinha empenho, algumas com empenho irrisório de R$ 100, que não retratam uma série histórica de natureza de despesa.  Bruno Savarro: A equipe técnica da secretaria repassou informações completas sobre a origem dessas dívidas. Quem já estava lá anteriormente? Cíntia Jaqueline Ramos: Não. Nós fizemos uma transição aqui na Câmara de Vereadores, com a equipe que estava, que era o senhor Manuel, a Carla Schroeder, que era diretora administrativa, e a Bruna Biezus. Mas não foi passado nada das despesas do exercício anterior. Foi falado apenas de programas, projetos, recursos humanos, dessa natureza. Bruno Savarro: Por questão de ordem, solicitar à secretaria da casa que mantenha os próximos ouvintes de forma separada, tendo em vista que dois já chegaram.  Tiago Antunes Correa: Solicito à secretaria da casa que mantenha os próximos depoentes em recintos diferentes e que não adentrem ao plenário enquanto houver depoimento da testemunha. Bruno Savarro: Dando prosseguimento: secretária, dentro da Secretaria de Saúde, por ser a maior secretaria do município, existe um procedimento ou funcionários internamente que fazem o trabalho que, em outras secretarias, é feito pelos funcionários gerais? Existe um setor de empenho, um setor de tramitação, na questão de licitações, interno à secretaria? Cíntia Jaqueline Ramos: Na Secretaria de Saúde, há o departamento administrativo, onde há pessoas que fazem os mapas prévios e também os empenhos, e também tramitam os termos de referência, que são as ETPs, que vão para o setor de licitação. Existe sim, devido ao grande volume de processos. Bruno Savarro: A senhora identificou falhas administrativas, omissões ou irregularidades que contribuíram para o problema? Cíntia Jaqueline Ramos: Do que você está apontando do exercício anterior? Olha quem tem que responder é o próximo gestor. O que a gente observa, inclusive, eu gostaria de entregar um dos processos: identifico sim uma falha. Vou falar do processo 30.733/224, pagamento do Hospital de Oncologia, hoje conhecido como Deus Menino, e no passado denominado CEONC. Foi feito um empenho estimativo irrisório e, no dia 28/12, foi feito um estorno às 11h09 pela diretora administrativa Carla Rosângela Buratto Schroeder. Sete dias após a exoneração dela, ela ainda estava fazendo atos administrativos de estorno e empenhos. Repito: processo 30.733/2024, do Deus Menino. A senhora Carla foi exonerada no dia 20 e, no dia 28, ainda estava fazendo estorno de pagamento.  Bruno Savarro: Esse documento foi apresentado anteriormente, tanto no projeto de lei quanto no âmbito dessa CI? Cíntia Jaqueline Ramos: Sim. Ele está contido aqui no projeto de lei. Vou lhe falar em qual página já: página 3733, na segunda página do relatório da comissão de apuração das despesas, emitido em 28 de janeiro. Bruno Savarro: OK. Grato. A senhora poderia falar sobre o procedimento para pagamento daquelas despesas fixas mensais, como de clínicas, médicos etc.? Cíntia Jaqueline Ramos: Então, nós temos uma série histórica de pagamentos. Como já falei aqui em algumas audiências públicas, temos cerca de R$ 1,5 milhão em pagamentos de pessoa jurídica médica. Você tem uma série histórica de pagamento. No início do mês, é de bom tom, dentro da legislação, fazer um empenho prévio. Você não vai conseguir mensurar detalhadamente até os centavos, mas é um empenho prévio. Ele não pode ser um empenho irrisório, por exemplo, de R$ 100 Hoje, você não paga uma consulta. Então, ele não retrata uma despesa de uma natureza. Existe a praxe de você fazer o mapa com a ideia, nós autorizamos a fazer o empenho estimativo. No final do mês, quando você executa aquele serviço, ou seja, médico, clínica ou hospitalar, sempre há uma necessidade de você fazer um estorno de pequeno valor ou um complemento de pequeno valor, porque você fez um empenho estimativo, mas um empenho estimativo com base em uma série histórica ao longo dos 12 meses.  Bruno Savarro: E esse empenho estimativo, enfim, o pagamento real dessas clínicas, médicos, enfim, passa pelo ordenador de despesa imediato, que seria o secretário, e chega até o gestor maior, que seria o prefeito? Cíntia Jaqueline Ramos: Geralmente sim. Tem que ver o que fica de acordo entre o chefe do Executivo e o secretário e o valor. Bruno Savarro: Então é uma autonomia da gestão? Cíntia Jaqueline Ramos: Da gestão fazer, mas valores altos é muito difícil um chefe do Executivo não querer assinar previamente Bruno Savarro: Mesmo que ele seja recorrente? Cíntia Jaqueline Ramos:  Eu acho que é de bom tom que o chefe do Executivo assine valorizado mesmo, porque na saúde é um volume bastante expressivo. Bruno Savarro: Perfeito. Consegue explicar para nós como é o procedimento daquelas despesas em que precisa da auditoria para pagar? Em quanto tempo geralmente demora esse período? Cíntia Jaqueline Ramos: No SUS, temos um prazo assim, entre você executar, auditar, jogar no sistema de informação, que vai para o Ministério, que é o CHD e o CIA, em torno de 45 dias. Mas essa sua pergunta eu vou te explicar o seguinte: existe uma série histórica de pagamentos por natureza. Independentemente da auditoria, aquela série histórica de número de leitos hospitalares, de exames de radiologia, de fisioterapia, de exames laboratoriais, não aumenta, só se houver uma sazonalidade, uma eminência de uma epidemia, como a dengue, algo que pode alterar um valor para maior, mas há uma série histórica que mais ou menos tem um valor linear.  Bruno Savarro: Satisfeito presidente. Thiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador relator Bruno Savarro. Neste momento, repasso a palavra ao primeiro secretário, vereador Jussir José Nesi Júnior, para proceder com sua inquirição. Jussir José Nesi Júnior: Obrigado, senhor presidente. Muito boa tarde, Cíntia. Boa tarde aos presentes e aos que nos acompanham aqui nesta casa de leis e pelos meios de comunicação e redes sociais. Minha pergunta é: se houve alguma dificuldade de acesso às informações da gestão anterior, como foi essa tratativa? Cíntia Jaqueline Ramos: Na parte da transição, foi solicitado instaurar a equipe de transição. O decreto por parte do chefe do Executivo de 2024 demorou para sair, só saiu mediante uma recomendação, e os senhores também têm conhecimento. Saiu depois de mais de 30 dias. Todos os documentos que nós solicitávamos eram através da plataforma 1DOC, está registrado. Tem uma pasta equipe de transição. Então, nós solicitávamos as informações e a equipe que foi designada pelo chefe do Executivo anterior iria repassando essas informações. Como eu quero também responder, já que a parte contábil e financeira é dinâmica, ela vai fazendo as despesas até o último dia. Jussir José Nesi Júnior: Qual o impacto prático dessas situações nas atividades da Secretaria de Saúde no início da sua gestão? Cíntia Jaqueline Ramos: O impacto foi muito grande e negativo, porque a gente tem que parar tudo para poder auditar as contas. Nós ficamos mais de 30 dias em cima dessa auditoria, separando processos, reanalisando de cima para baixo e de baixo para cima, todos os processos, juntamente com essa equipe, que teve uma autonomia. Nós, gestores, só apontávamos a conta que estava sem o empenho ou tinha um empenho estimativo irrisório e mandava para a comissão. Tudo para a comissão analisar e dar prosseguimento. Mas assim, foram os 30 primeiros dias que a gente tem que se preocupar com contratação de pessoas, com compra de materiais e organizar, dentro da nossa gestão. A gente se debruçou sobre as despesas do exercício anterior, mesmo porque, vereador, você também conhece e é enfermeiro, e a gente não pode deixar a rede de saúde parar, nem a rede própria, nem a rede complementar, porque nós do SUS dependemos da rede complementar, que são os hospitais e laboratórios. Então, foi um grande impacto, um impacto bem negativo. Jussir José Nesi Júnior: Obrigado, Cíntia. Seria isso, senhor presidente. Thiago Antunes Correa: Obrigado ao primeiro secretário, vereador Jussir José Nesi Júnior. Neste momento, repasso a palavra ao segundo secretário, vereador Júlio Cesar Spada, para proceder com sua inquirição à testemunha. Júlio Cesar Spada: Boa tarde, Cíntia. Boa tarde, senhor presidente, colegas presentes e público que nos acompanha. Algumas perguntas aqui talvez sejam redundantes, meus colegas já perguntaram, mas vou seguir com as perguntas que elaborei e quero dizer que minhas perguntas serão todas baseadas nos relatórios que vieram em anexo as leis que nós votamos. Quando você assumiu a secretaria, no dia 2 de janeiro, você tinha conhecimento dessas despesas que constam nos relatórios da comissão? Cíntia Jaqueline Ramos: Não, não tinha conhecimento, até mesmo porque, no dia 31 de dezembro, é de praxe o chefe do Executivo entregar um relatório contábil para o prefeito que vai entrar. Eu não tinha conhecimento dessas despesas. Tomei conhecimento não no primeiro dia, mas nos primeiros dias do nosso governo, quando comecei a deparar com as técnicas administrativas pedindo para empenhar despesas, e daí que fui me deparar que eram despesas do exercício anterior. Júlio Cesar Spada: Que você já respondeu até a minha segunda pergunta, que seria como você tomou conhecimento. Então foi quando, nos primeiros dias, começaram a lhe apresentar as contas? Cíntia Jaqueline Ramos: E os prestadores ligando, né. Júlio Cesar Spada: Os prestadores começaram a ligar? Cíntia Jaqueline Ramos: Sim. Júlio Cesar Spada: Essas contas, elas estavam nos restos a pagar, que eu penso que é uma rubrica da contabilidade, que é um instrumento legal? Cíntia Jaqueline Ramos: Não. Essas contas não estavam em restos a pagar. Restos a pagar é quando tem empenho prévio, nota fiscal e recurso em conta. Essas realmente são despesas do exercício anterior sem empenho. Vou repetir: sem empenho. Mas algumas contas tinham empenhos, e empenhos irrisórios de R$ 100. Júlio Cesar Spada: E quando você tomou conhecimento dessas despesas, qual foi a sua atitude? Cíntia Jaqueline Ramos: Minha primeira atitude foi procurar o controle interno, a contabilidade e o departamento jurídico, na pessoa da procuradora Dra. Camila, que levaram ao senhor prefeito municipal a situação, e o senhor prefeito optou por fazer uma comissão, também respaldado em algumas reuniões com o Tribunal de Contas, que orientou a fazer desta forma. Júlio Cesar Spada: E após saber dessas despesas, fazer isso que você acabou de comentar, conversar com o jurídico, apresentar para o prefeito, você conversou com as pessoas responsáveis dentro da secretaria pela licitação, pela contratação do serviço, para saber por que não foram empenhadas, por que foram empenhadas com valor irrisório, ou mesmo por que houve estorno de empenho? Tudo que está apresentado aqui no relatório, você chegou a conversar com essas pessoas? O que elas lhe falaram? Quem eram essas pessoas? Cíntia Jaqueline Ramos: Cheguei a conversar sim, especialmente dentro da Secretaria de Saúde, que era a Nelaine Dutra Alves, a Camila Antunes dos Santos e também a Andreia. Elas só me diziam que recebiam o comando da diretora Carla Rosângela Buratto Schroeder, recebiam o comando, mas nunca indagavam. Elas recebiam o comando e faziam a tarefa. Júlio Cesar Spada: Mas, apesar de não indagar, elas tinham consciência de que aquele processo não era correto? Elas relataram isso pra ti?
Cíntia Jaqueline Ramos: Vereador Julio eu cheguei a perguntar, mas elas não me responderam. Elas só diziam que agiam em cima do comando da diretora Carla Rosângela Buratto Schroeder. Júlio Cesar Spada: Você já foi secretária em outra gestão, né? Cíntia Jaqueline Ramos: Sim. Júlio Cesar Spada: Com base nisso, eu creio que você sabe como funciona todas essas questões de empenho, enfim, de contratação, licitação, contratação e empenho. Para ti, não é uma coisa nova, você já tem conhecimento. Com base nisso, eu te pergunto: assumir ou realizar ou contratar, autorizar despesa, seja de serviço ou de produto, sem contrato, ainda que tenha licitação, mas realizar sem contrato, é correto? É uma prática comum, normal? Cíntia Jaqueline Ramos: Não é correto, não deve ser uma prática comum. Reconhecimento de dívida, um gestor deve fazer em últimos casos. Reconhecimento de dívida é só numa situação de epidemia, pandemia, algo que foge ao controle daquilo que você já tem contratado e daquilo que você tem contratado e não é possível suprir aquela demanda de insumos. Então, em últimos casos, é feito um reconhecimento de dívida em últimos casos. Júlio Cesar Spada: Sem contrato, assume-se tipo de despesa, seria uma irregularidade na sua opinião? Cíntia Jaqueline Ramos: Sim. Júlio Cesar Spada: E uma vez que eu tenho o contrato, mas eu assumo, realizo essas despesas, serviços ou produtos, daí sem o empenho, tenho o contrato, mas não tem empenho, é correto? É uma prática comum? Cíntia Jaqueline Ramos: Temos que, antes de adquirir o produto, insumo, serviço, prestação de serviço, fazer um empenho prévio, como eu falei para o vereador Bruno. A gente tem que ter uma série histórica, e existe essa série histórica. Então, você tem uma média anual, a gente chama na saúde de CMM, consumo médio mensal. Então, você tem uma série histórica, ela pode ser maior ou menor, mas ela não pode ser também o valor irrisório.  Júlio Cesar Spada: Então, não ter o empenho não é uma prática comum e não é uma prática correta? Cíntia Jaqueline Ramos:  Não, não é uma prática correta. Júlio Cesar Spada: E no caso de ter o contrato, ter a licitação, ter o contrato, assumir ou realizar essas despesas com produtos ou serviços com empenho irrisório, um empenho estimativo irrisório, isso é uma prática normal, é correta? Cíntia Jaqueline Ramos: No meu ponto de vista, a nossa ordem é fazer o empenho estimativo. Júlio Cesar Spada: Mas o empenho estimativo, como você comentou antes, em valor de R$ 100, é correto? Cíntia Jaqueline Ramos: Um empenho estimativo de R$ 100 na área da saúde, para os serviços médicos, a tabela do SUS custa R$ 10 a consulta. Hoje, você não consegue pagar nada a R$ 10. Minimamente, uma consulta especializada é R$ 80. Então, o empenho de R$ 100 perfaz uma consulta. Júlio Cesar Spada: Seria isso, senhor presidente. Thiago Antunes Correa: Obrigado ao segundo secretário, vereador Júlio Cesar Spada. Eu passo a palavra então ao vereador relator Bruno Savarro para elaboração de uma pergunta. Bruno Savarro: Cíntia, analisando o relatório, nós encontramos no relatório complementar, salvo engano, deixa eu só ver isso, relatório complementar, no item 10, tabela 2.10, despesas de obra relativa ao Hospital Geral Intermunicipal (HGI). Em outro relatório, que aqui não vou conseguir localizar agora, mas ele fala de dois aditivos que haviam sido solicitados pela construtora, a princípio um de 2023, outro de 2024. Isso aqui que o Júlio me trouxe também, no item 2.10 do relatório principal, e o valor total de ambos os aditivos daria R$ 4.973.209,40. No protocolo de número 1 de 2023, cerca de 3 milhões, e no segundo protocolo, pedido de aditivo de meta de 1.944 milhão. Pergunto se esse aditivo foi analisado, foi concedido pela administração e foi pago. E do que seria esse aditivo pedido pela empresa? Cíntia Jaqueline Ramos: Esses dois processos eram do exercício anterior, 2023 e 2024. Inclusive, o processo 10179 tinha um despacho do assessor legislativo jurídico, senhor Lucas, que tem ligação com o chefe do Executivo, então é favorável ao pagamento, só não foi assinado pelo chefe do Executivo. Quando a gente não assina, ou a gente renega, rejeita, recusa a assinatura ou faz um despacho. Então, assim, vejo que alguém deu ordem para fazer a obra. Bruno Savarro: O despacho seria um parecer do jurídico? Cíntia Jaqueline Ramos: Sim.  Bruno Savarro: O parecer não tem força de ordem de execução? Cíntia Jaqueline Ramos: O parecer é anterior ao chefe do Executivo assinar. O chefe do Executivo poderia recusar ou fazer uma justificativa dentro do processo.  Bruno Savarro: No caso, o chefe do Executivo não assinou o aditivo, né? E a obra foi realizada, foi concedido o aditivo. Agora, nesse período, já que na anterior não foi assinado, portanto não autorizado? Cíntia Jaqueline Ramos: Alguém autorizou a fazer a obra dentro daquele exercício. Bruno Savarro: A senhora consegue responder? Cíntia Jaqueline Ramos: Não sei. Após aprovado o PL, não posso responder do exercício passado. Após aprovado o PL, tramitaram os dois aditivos, que um já estava no final, só faltava a assinatura. Todos foram revisados pelos engenheiros, controle interno, departamento jurídico e encaminhado para o chefe do Executivo assinar para pagamento. O primeiro já foi pago, e o segundo de 3 milhões já foi pago mais ou menos 1.200, deste exercício sim. Bruno Savarro: Ao que aparenta, então, foi executado o serviço sem assinatura do gestor anterior? Cíntia Jaqueline Ramos: Não sei te dizer. Daí tem que perguntar para o gestor da saúde. Essa obra foi executada em 2023 e 2024, vereador, não foi executada na nossa gestão. Tem que pedir para o próximo secretário essa informação.  Bruno Savarro: Então, a princípio, foi executada a obra sem a anuência do prefeito, mas por mando de alguém? Cíntia Jaqueline Ramos:  Não, não, não coloque palavras na minha boca. Foi feita a obra, foi executada, alguém autorizou. Agora, por que o chefe do Executivo não assinou, não sei. Tem que pedir para o próximo chefe do Executivo e para o próximo secretário de saúde. É que a obra foi executada, nós conferimos esse ano, a obra foi executada, os engenheiros validaram, inclusive foi colocada uma outra auditoria em cima do segundo processo. Então, esse ano foi pago porque foi constatado pelos engenheiros que foi executada essa obra, mas alguém em 2023 e 2024 autorizou a fazer a obra.

Bruno Savarro: Perfeito. Só para esclarecer, não estou tentando induzi-la ou colocar palavras na sua boca, porque, mais de uma vez, falou que não teve assinatura do prefeito. Então, é só nesse sentido, que assinatura final do empenho, da autorização de aditivo, aliás, a autorização final do aditivo não houve? Cíntia Jaqueline Ramos: É isso. Bruno Savarro: Satisfeito, presidente. Thiago Antunes Correa: Obrigado ao relator, vereador Bruno Savarro. Cíntia, eu vou fazer algumas perguntas para a senhora. As despesas, esses empenhos, precisam necessariamente passar pelo secretário em exercício, seja ele da pasta que for? No caso, a senhora está na pasta da saúde. Teria como ter feito esses empenhos, essas despesas, sem ao menos o secretário, que é o escalão, o ordenador, juntamente com o chefe do Executivo municipal? Cíntia Jaqueline Ramos: Acho que não. Todos os secretários são ordenadores de despesa e têm que estar sabendo de direito e de fato o que está acontecendo na sua pasta. As despesas, então, é uma despesa de volume vultuoso. A obra estava sendo executada, alguém autorizou a fazer a obra, e alguém autorizou qualquer ato a mais, de porta, de parede, tem que ter uma autorização prévia. Alguém tem que ter autorizado.  Thiago Antunes Correa: Quando é feito essas autorizações, elas devem ser feitas dentro da licitação, elas têm que ser por escrito ou pode ser só de boca, falar para a empresa, por exemplo, vá lá e faça o serviço, depois a gente vê? Cíntia Jaqueline Ramos: De bom tom, que a empresa solicite também por escrito, para respaldo da empresa prestadora de serviço. Isso é o mundo ideal. Thiago Antunes Correa: E quando essa empresa solicita, ela tem que ter uma autorização? Cíntia Jaqueline Ramos:  com certeza, tem que ter uma autorização prévia para poder realizar, ou da parte da engenharia, dos técnicos, ter uma autorização. Thiago Antunes Correa: Esses 13 milhões e 400 mil aproximadamente, da saúde, foram compras e serviços? Esses serviços chegaram a ser prestados ou essas compras, na sua totalidade, ou não? Cíntia Jaqueline Ramos: Sim. Existem serviços médicos, prestação de serviços hospitalares, prestação de serviços laboratoriais, prestação de serviços de imagem, prestação de serviços de pequenas cirurgias e também obras foram executadas, tanto que a obra existe nestes dois protocolos. A equipe da engenharia foi colocada, engenheiro elétrico, engenheiro civil e engenheiro mecânico, que assinaram os dois processos das obras onde foram executados. Thiago Antunes Correa: Para chegar para fazer um estorno, por exemplo, de um empenho, quem pede para o pessoal lá da contadoria, que são responsáveis por fazer esses empenhos? Cíntia Jaqueline Ramos: Para ter um estorno, tem que ter um comando do gestor ou do diretor daquela secretaria. Agora, quando você faz um estorno, tem que colocar uma justificativa, porque foi um equívoco, foi um equívoco de fonte, e também o ser humano é passível de errar, também pode ter um erro na digitação, um erro na digitação do objeto. Mas isso não é uma coisa normal. O estorno tem que partir pelo secretário ou pelo diretor. Thiago Antunes Correa: A senhora, como secretária, se tivesse em exercício, tivesse conhecimento de todos esses serviços que foram feitos sem empenho ou empenho a menor, qual seria a atitude da senhora imediatamente ao ter conhecimento dessas irregularidades que ocorrem? Cíntia Jaqueline Ramos: Na medida do possível, sempre pedir para acessar essa situação, chamar a equipe técnica, conversar, especialmente o controle interno. Foi o que eu fiz no início da gestão, inclusive com inúmeras reuniões com o controle interno, para aprimorar os processos de pagamento, especialmente em processo de pagamento médico, tendo folha ponto junto no processo, vários elementos textuais que possam dar segurança e legitimidade para o gestor poder assinar. Thiago Antunes Correa: A senhora juntou um documento, um documento que já estava, e a senhora apresentou, deu conhecimento, então, nessa oitiva, da senhora Carla Burato, que estava nem fazia parte da prefeitura, estava fazendo estornos, despachos, estornos. Isso é um flagrante irregularidade que a gente observa de pronto. Qual foi a atitude de vocês?  Bruno Savarro: Presidente, pela ordem? Peço que a gente mantenha também a questão de não induzir, né, que houve irregularidade, porque a depoente ainda está depondo. Thiago Antunes Correa: É uma questão documental. Ela foi afastada no dia tal, e dias posterior, a pessoa estava fazendo um trabalho na prefeitura. Bruno Savarro: Mas a irregularidade não é constatada aqui nesse âmbito. Não é o objeto da CII. Thiago Antunes Correa: É despesa 2021-2024. Indefiro a solicitação. Cintia vocês levaram ao Ministério público o conhecimento desse fato? Cíntia Jaqueline Ramos: Hoje, nós nos apropriamos mais ainda. Foi hoje que nós nos apropriamos. Cheguei aos recursos humanos, peguei esse documento que estou entregando e vou levar agora para o controle interno, para o setor jurídico da prefeitura essa situação. Thiago Antunes Correa: Perfeito. A depoente tem mais alguma declaração para fazer acerca dos fatos, além do que lhe foi perguntado? Pode ficar à vontade para tecer alguns comentários. Cíntia Jaqueline Ramos: Não. O presidente, vereador Tiago Antunes Correa, declarou encerrado o depoimento da testemunha Cíntia Jaqueline Ramos às 14h37, suspendendo a sessão para o procedimento de preparação da terceira testemunha. Retomados os trabalhos, estando presente o senhor Sérgio Galvão Júnior, Secretário Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, foi solicitado que tomasse seu lugar, acompanhado de seu advogado, se presente. O depoimento da terceira testemunha teve início às 14h44. O presidente realizou os esclarecimentos de praxe, informando ao depoente que sua intimação ocorreu em razão do cargo ocupado na administração municipal, para colaborar com a investigação parlamentar instaurada pelo Requerimento 49/2025, com prazo de 120 dias, prorrogável por igual período, destinada a apurar despesas da última gestão do Executivo Municipal (2021-2024) não pagas e/ou não empenhadas, inicialmente referentes à Secretaria de Saúde, posteriormente também à Secretaria de Obras, podendo ainda envolver outras secretarias. Em seguida, o presidente procedeu à leitura do termo de compromisso, conforme artigo 203 do Código de Processo Penal: “Vossa Senhoria promete, quanto aos fatos de que tenha conhecimento, na qualidade de testemunha, sob palavra de honra, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal, dizer a verdade do que souber e do que lhe for perguntado.” O senhor Sérgio Galvão Júnior respondeu: “Prometo.” O presidente advertiu o depoente de que, a partir daquele momento, estaria sujeito ao compromisso de dizer a verdade quanto aos fatos de que tenha conhecimento ou que tenha protagonizado, na qualidade de testemunha, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal. Ressaltou ainda que, conforme artigo 342 do Código Penal, fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade, como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete, em processo judicial ou administrativo, inquérito policial ou em juízo arbitral, é punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. Advertiu também que o depoimento seria gravado mediante registro audiovisual, sem redução a termo, podendo ser solicitada cópia da mídia a qualquer tempo pelo depoente ou por seu patrono devidamente constituído. Em seguida, o presidente informou que seriam feitas as perguntas de praxe e, posteriormente, passaria a palavra conforme determinado, reservando-se o direito de formular eventuais perguntas adicionais que julgasse pertinentes. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da terceira testemunha, Sérgio Galvão Júnior, foi iniciada. Thiago Antunes Correa: Senhor Sérgio Galvão Júnior, qual é o seu trabalho na prefeitura atualmente? Sérgio Galvão Júnior: Atualmente sou secretário municipal de infraestrutura e mobilidade urbana. Thiago Antunes Correa:  Quais são as principais atribuições de secretario do cargo? Sérgio Galvão Júnior: A minha secretaria é oriunda da antiga Secretaria de Viação e Obras. Na reforma administrativa, houve uma separação entre perímetro urbano e rural, então a infraestrutura ficou com as obras dentro do perímetro urbano. Também temos a parte de projetos de engenharia, arquitetura, emissão de alvarás e outros itens da prefeitura. Thiago Antunes Correa: Repasso a palavra ao relator, vereador Bruno Savarro. Bruno Savarro: Seja bem-vindo, Sérgio. A Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade, antiga viação e obras, foi impactada por despesas não empenhadas ou não pagas no encerramento do exercício de 2024? Consegue mensurar o montante?

Sérgio Galvão Júnior: Foi. O valor final, conforme o relatório da comissão, fechou em R$ 1.641.078,71. Bruno Savarro: Alguma obra, serviço ou fornecimento foi realizado sem o devido empenho no encerramento da gestão anterior? Sérgio Galvão Júnior: Sim, conforme está no relatório, tivemos vários serviços e obras que não foram empenhados a tempo da execução. Bruno Savarro: A praxe é que tenha que ter o empenho prévio à execução? Sérgio Galvão Júnior: Sim, existe uma sequência administrativa a ser cumprida. Identificamos a demanda, elaboramos um termo de referência, estudo técnico preliminar, faz a cotação, inicia o processo licitatório, escolha da empresa, designação de fiscais, esses fiscais fazem a emissão da ordem de compra, empenho e, depois, ordem de serviço.  São essas etapas que a gente está seguindo. Bruno Savarro: Houve impacto na continuidade de obras, serviços ou contratos essenciais no início da atual gestão por conta dessas despesas? Sérgio Galvão Júnior: Não é mensurável ainda, pois foi feito o destacamento desse valor da dotação atual para a rubrica das despesas anteriores. Ainda não conseguimos mensurar o impacto, mas houve uma perda de recursos. Bruno Savarro: O senhor identificou falhas de gestão, omissão ou negligência na condução do encerramento do exercício anterior? Sérgio Galvão Júnior: É diferente do trâmite que adotamos agora.  Bruno Savarro: O tramite adotado agora e feito um mapa é assinado pelo prefeito, é dada a ordem de serviço e, depois, o empenho, que também é assinado pelo prefeito? Sérgio Galvão Júnior: Sim o prefeito assina junto com os ordenadores de despesa, são secretários e diretores, a ordem de compra pra emitir o empenho, uma vez emitido, faz o serviço, recebe o serviço através dos fiscais, a empresa emite a nota fiscal, que vai pra pagamento e esse pagamento e feito pelo prefeito e ordenador de despesa. São 2 tempos de assinatura que a gente tem. Bruno Savarro: O senhor participou da transição entre os governos? Sérgio Galvão Júnior: Participei de uma reunião, uma visita em algumas obras com o antigo secretário, e depois analisei alguns documentos entregues no período de transição. Bruno Savarro: Alguma dessas obras executadas sem empenho já foi identificada naquele momento ou só depois? Sérgio Galvão Júnior: Não. O relatório é que apresentou. Quando apresentaram um relatório preliminar das obras, tínhamos ciência de que estava executando, mas não tínhamos acesso ao processo. Só tive acesso ao sistema da prefeitura a partir do dia 2 de janeiro, após a nomeação. Bruno Savarro: As informações repassadas nesse período de transição foram claras, suficientes e transparentes ou alguma foi omitida? Sérgio Galvão Júnior: Recebi um relatório de equipamentos e um relatório de obras. Como não tínhamos conhecimento de todo o histórico, naquele momento era o que tínhamos. Não podíamos questionar a validade porque não tínhamos acesso a tudo. Bruno Savarro: Foram adotadas medidas para regularizar os contratos? Sérgio Galvão Júnior: Não necessariamente todos, mas alguns contratos com pendências de projetos e licenças, conseguimos regularizar no começo do ano. Bruno Savarro: Satisfeito presidente. Thiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador relator Bruno Savarro. Passo a palavra ao primeiro secretário, vereador Jussir José Nesi Júnior. Jussir José Nesi Júnior: Obrigada presidente, boa tarde Sergio Galvao Júnior, e todos que acompanham. Durante a transição, foi informado oficialmente sobre as pendências financeiras ou contratuais ao senhor? Sérgio Galvão Júnior: Financeira, para mim não. Tive acesso a uma relação das obras, basicamente isso. Jussir José Nesi Júnior: Na sua análise, quais setores ou agentes públicos são responsáveis pela situação gerada?

Sérgio Galvão Júnior: olha, eu posso dizer pelo que consta nesse relatório, da diminuição dos recursos para serem aplicados, entoa isso acabou gerando uma redistribuição das dotações e das rubricas para a gente poder atender as demandas do ano corrente.  Jussir José Nesi Júnior: No início do mandato, havia dinheiro disponível em fundos relacionados a sua secretaria? Sérgio Galvão Júnior: Cada fonte tem seu saldo, não é o fato de eu ter por exemplo um valor na fonte da iluminação pública que eu posso usar para um objeto diferente a iluminação pública. Existia saldo em diversas fontes, mas não necessariamente para o que eu precisaria usar nesse momento, que seria equipamentos, algumas questões de obras. Entoa cada fonte tinha o seu saldo, mas elas são vinculadas ao seu uso. Jussir José Nesi Júnior: Obrigada Junior Galvao. Obrigada Sr. presidente. Thiago Antunes Correa: Obrigado ao primeiro secretário. Passo a palavra ao segundo secretário, vereador Júlio Spada. Júlio Cesar Spada: Boa tarde Junior. Quando o senhor assumiu a secretaria em janeiro, tinha conhecimento dessas despesas que constam nos relatórios apresentados? E como tomou conhecimento dessas despesas?  Sérgio Galvão Júnior: Não. Fomos tomando conhecimento conforme os fornecedores começaram a cobrar e os fiscais relatavam situações de contratos e medições. E isso foi tomando proporção para várias secretarias a necessidade dessa verificação. O prefeito determinou que se montasse uma comissão com servidores para identificar valores. E as coisas foram surgindo com o decorrer do tempo. Júlio Cesar Spada: Essas contas estavam nos restos a pagar, que como a gente sabe e um instrumento legal? Sérgio Galvão Júnior: Não, porque não estavam empenhadas. Elas estariam em restos a pagar se existisse o empenho equivalente. Júlio Cesar Spada: Depois que tomou conhecimento, conversou com colaboradores ou fornecedores para saber o que houve que essas contas não foram pagas? Sérgio Galvão Júnior: Conversamos com fornecedores, mas de forma superficial, pois precisávamos dos documentos comprobatórios. Acompanhei reuniões da comissão e foi feita uma busca dentro do sistema da prefeitura, com medições, relatórios de acompanhamento e montado o relatório. Para os fornecedores a gente orientava que precisava passar por todo um processo de reconhecimento de dívida, de criação da dotação para que se possa realizar o pagamento. Júlio Cesar Spada: Procurou conversar com colaboradores da prefeitura da secretaria para, com eles, entender o ocorrido, qual foi a resposta deles? Sérgio Galvão Júnior: Sim. Minha secretaria indicou servidores para participar da comissão. E a orientação para eles foi que passassem todas as informações que fossem solicitadas, desde documentos, informações, inclusive informais que fossem colaborar com o levantamento dessas informações. O objetivo era sanar as despesas com os fornecedores, a preocupação não era naquele momento, identificar culpados. A gente sabia que tinha empresas que necessitavam desse valor, consequentemente prestaram o serviço para prefeitura e naquele momento precisavam receber. Então o objetivo principal foi procurar uma solução pro pagamento desses fornecedores. Júlio Cesar Spada: Então dá pra se dizer que uma preocupação era reconhecer, identificar, apurar se essas despesas eram de fato verídicas, pra então regularizar? Sérgio Galvão Júnior: Sim, quem tem empresas sabe que um desfalque de 400, 500 mil reais no seu caixa por falta de pagamento, acaba até comprometendo a saúde da empresa. Os fornecedores apareciam na secretaria e a gente começava identificar, e a gente foi mantendo-os informados do tramite, que era demorado, que ia passar por várias análises e que precisava efetivamente ser comprovada a despesa. Os funcionários da secretaria fizeram uma varredura em tudo, desde diário de bordo, diário de obra, protocolos internos de cobrança, medições, para fazer esse levantamento e apresentar à comissão.  Júlio Cesar Spada: Isso nos traz uma segurança de que essa dívida de fato ela é real? Sérgio Galvão Júnior: Sim. Tudo que está no relatório da comissão foi efetivamente comprovado.   Júlio Cesar Spada: Desses R$ 1.635.000, quantos já foram pagos aos fornecedores que estão aqui no relatório? Sérgio Galvão Júnior: Não vou saber te dizer. Porque a primeira etapa é o reconhecimento da dívida, geração da rubrica, gerado empenho, apresentação da nota fiscal do fornecedor, e depois passa para a Secretaria de Fazenda para o pagamento. Júlio Cesar Spada: Como secretário, o senhor adota ou pretende adotar essas mesmas práticas que a gente viu aqui no relatório, despesas sem contrato, despesas sem empenho, empenho estimativo com valor irrisório e também, lá no relatório da saúde, mas tem a ver com obras, fala que houve serviços feitos, com valor bem expressivo, 4 milhões e pouco de obras no HGI, sem autorização de aditivo e que foi feito, minha pergunta é, o senhor pretende, na sua secretaria, adotar essas práticas? Sérgio Galvão Júnior: Não. O entendimento da secretaria, inclusive com os colaboradores, é que se siga todas as recomendações do controle interno, tanto na emissão do empenho quanto no recebimento verificado pelos fiscais. A gente busca hoje. Júlio Cesar Spada: Essas práticas de despesa sem contrato, sem empenho ou com valor estimado menor, na sua pasta o senhor praticaria? Por que?  Sérgio Galvão Júnior: Não, porque a lei recomenda que seja feito diferente.  Júlio Cesar Spada: Então o que foi feito dá pra se dizer que foi feito de forma irregular na sua opinião? Sérgio Galvão Júnior: Está em desacordo com o que prega a lei. Júlio Cesar Spada: Obrigado. Thiago Antunes Correa: Agradeço ao vereador segundo secretário Julio Spada. Sérgio, o senhor teve conhecimento desse relatório que embasou o projeto que deu abertura à CI? Sérgio Galvão Júnior: Sim, participei de algumas reuniões da comissão quando foram fornecidas informações da secretaria. Thiago Antunes Correa: Vou ler um trecho do relatório para ficar gravado nessa CI. É uma despesa realizada sem contrato, o senhor como secretário hoje, o senhor tem autonomia para contratar uma empresa sem licitação?  Sérgio Galvão Júnior: Não. Thiago Antunes Correa: Isso é legal? Sérgio Galvão Júnior: Não. Thiago Antunes Correa: Então vou ler aqui: trata-se de um serviço de substituição de assentamento de piso em basalto na praça central, executado em junho de 2024, sem processo legal e consequentemente sem contrato. Primeiramente o secretário autorizou a execução dos serviços e, posteriormente, foi realizado um processo de dispensa. Quando fala “o secretário autorizou o serviço e depois foi feito um processo licitatório que é a modalidade de dispensa” que secretário é esse? Sérgio Galvão Júnior: O antigo gestor da pasta de viação e obras, o Cláudio. Thiago Correa: O serviço foi realizado sem dispensa de licitação para pagamento do serviço e encaminhado para assinatura do prefeito em 18/08/2024, ou seja, em junho foi autorizada a empresa a fazer o serviço, posteriormente foi feito o processo de dispensa de licitação no dia 18/08 e só foi assinado pelo prefeito municipal no dia 30/12/2024, em desacordo com a lei e sem nenhum tempo hábil para tramitação do processo do referido exercício de 2024, ai prossegue, a confirmação do presente serviço foi atestada pelos servidores responsáveis e foram anexadas ao processo números e fotos realizadas. A gente tem aqui o processo licitatório que hoje ele é pelo 1Doc, é tudo online, o primeiro registro foi em 19/08/2024 e no dia 18/08/2024 já tinha as fotos do processo, que o serviço já tinha sido feito antes de iniciar o processo licitatório. Isso é comum, isso é legal?  Qual a opinião sua enquanto secretário? Sérgio Galvão Júnior: É uma opção do antigo gestor, mas não é legal. Thiago Antunes Correa: Sem mais perguntas. A testemunha tem mais algo a declarar que não lhe foi perguntado? Sérgio Galvão Júnior: Não, da minha parte está tudo certo. O presidente, vereador Tiago Antunes Correa, declarou encerrada a oitiva da terceira testemunha às 15h05, suspendendo a sessão para a preparação da quarta testemunha. Retomados os trabalhos, estando presente o senhor Manoel Brezolin, Ex-Secretário Municipal de Saúde, foi solicitado que tomasse seu lugar, acompanhado de seu advogado, se presente. O depoimento da quarta testemunha teve início às 15h13. O presidente realizou os esclarecimentos de praxe, informando ao depoente que sua intimação ocorreu em razão do cargo ocupado na administração municipal, para colaborar com a investigação parlamentar instaurada pelo Requerimento 49/2025, com prazo de 120 dias, prorrogável por igual período, destinada a apurar despesas da última gestão do Executivo Municipal (2021-2024) não pagas e/ou não empenhadas, inicialmente referentes à Secretaria de Saúde, posteriormente também à Secretaria de Obras, podendo ainda envolver outras secretarias. Em seguida, o presidente procedeu à leitura do termo de compromisso, conforme artigo 203 do Código de Processo Penal: “Vossa Senhoria promete, quanto aos fatos de que tenha conhecimento, na qualidade de testemunha, sob palavra de honra, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal, dizer a verdade do que souber e do que lhe for perguntado.” O senhor Manoel Brezolin respondeu: “Sim.” O presidente advertiu o depoente de que, a partir daquele momento, estaria sujeito ao compromisso de dizer a verdade quanto aos fatos de que tenha conhecimento ou que tenha protagonizado, na qualidade de testemunha, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal. Ressaltou ainda que, conforme artigo 342 do Código Penal, fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade, como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete, em processo judicial ou administrativo, inquérito policial ou em juízo arbitral, é punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. Advertiu também que o depoimento seria gravado mediante registro audiovisual, sem redução a termo, podendo ser solicitada cópia da mídia a qualquer tempo pelo depoente ou por seu patrono devidamente constituído. Em seguida, o presidente informou que seriam feitas as perguntas de praxe e, posteriormente, passaria a palavra aos demais vereadores. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da quarta testemunha, Manoel Brezolin, foi iniciada. Thiago Antunes Correa: Na gestão 2021-2024, qual função o senhor ocupou na prefeitura municipal de Francisco Beltrão? Manoel Brezolin: Secretário de saúde. Thiago Antunes Correa: Como secretário, quais as principais funções do cargo? Manoel Brezolin: A principal função era fazer a gestão dos serviços da Secretaria de Saúde, da rede que compreende e gestão das equipes, principalmente dos profissionais e dos serviços prestados. Thiago Antunes Correa: Passo a palavra ao relator, vereador Bruno Savarro para que proceda sua inquirição. Bruno Savarro: Durante a transição de governos, o senhor participou ativamente, recebeu pedidos de documentos, informações por parte da equipe de transição da atual administração? Manoel Brezolin: Participei de uma reunião com a equipe, onde pediram informações. Depois, documentos foram pedidos diretamente à Secretaria de Saúde, respondidos com colaboração da equipe.  Bruno Savarro: Todos os documentos solicitados foram entregues para equipe de transição? Manoel Brezolin: Acho que todos os documentos foram entregues sim. Bruno Savarro: E houve naquele momento alguma reclamação por parte de algum membro da equipe de transição sobre a não entrega de algum documento? Manoel Brezolin: Para mim, não. Bruno Savarro: Constatamos despesas de obras relativas ao Hospital Geral Intermunicipal (HGI), com pedidos de dois aditivos em 2023 e 2024, está no relatório principal página 19. O senhor tinha conhecimento desses dois aditivos? Manoel Brezolin: Eu tinha conhecimento do pedido, porque o Hospital Intermunicipal é uma parceria entre a Secretaria de Saúde e a Secretaria de Obras. A Secretaria de Saúde sempre tinha a preocupação de estar focado nas questões técnicas de saúde e não exatamente nas questões de construção e edificação da obra, mas eu tinha conhecimento do aditivo sim. Bruno Savarro: Então a análise se seria concedido ou não esse aditivo não, era feita por parte da equipe técnica da saúde? Manoel Brezolin: Não. Seria feito pela equipe técnica de Viação e Obras, por entender que a gente não teria condições de avaliar isso.  Bruno Savarro: O senhor tinha conhecimento das despesas não empenhadas ao final do exercício 2024? Manoel Brezolin: Não, da Secretaria de Saúde desconheço de ter serviços prestados sem empenho. Não era uma prática executada na secretaria. Todo serviço demandado primeiro tinha que ter o empenho. Bruno Savarro: Dentro da secretaria de saúde há uma equipe própria, independente no que diz respeito a essa tramitação da equipe geral do município. O senhor consegue nos dizer quem eram as pessoas responsáveis pela mobilização desde a licitação até o empenho e a execução do serviço? Manoel Brezolin: Era o departamento de administração da Secretaria de Saúde. Na hierarquia, a diretora do departamento era a Carla, e os demais profissionais subordinados a ela. Bruno Savarro: Tem ciência se a Secretaria de Saúde encaminhou os pedidos de empenho e liquidação das despesas dentro dos prazos? Manoel Brezolin: Acredito que sim. Espero que tudo tenha sido encaminhado dentro dos prazos. Bruno Savarro: Existem alguns gastos fixos, como clínicas, médicos, serviços ambulatoriais, que todos os messes são pagos, essas despesas passavam pelo ordenador de despesa direto (o senhor) e pelo prefeito? Ou apenas passava pelo ordenador direto? Manoel Brezolin: Tem algumas despesas dessas fixas que elas eram discutidas no âmbito geral, quando você vai fazer a despesa ou não, se você implanta aquele serviço ou não, quando vou vai implantar o serviço você já tem estipulado o valor, então isso passa principalmente pela administração, a partir do serviço implantado, então você já tem um acordo prévio de que aquele serviço foi implantando, ele tem uma previsão mensal aproximada. Nem sempre essas despesas passavam mais pela administração, pois já estavam previstas, já estava acordado. Bruno Savarro: A administração o senhor se refere a secretaria municipal de administração ou a administração como ente? Manoel Brezolin: Não. A Administração geral da prefeitura. A administração do departamento sim, ela tem a documentação, tem os empenhos para fazer, então ele tem que passar por ali. Bruno Savarro: Um exemplo prático, o pagamento de médicos que todos os meses recebiam, passava pela assinatura de quem, até definitivamente ser liquidado? Manoel Brezolin: Passava pelo departamento administrativo, que fazia os empenhos e passava por mim. Bruno Savarro: E depois seria direcionado ao prefeito também ou não? Manoel Brezolin: Seria direcionado ao prefeito só para fazer o pagamento. Bruno Savarro: Havia dinheiro em caixa ao final da gestão, principalmente na fonte 494 da saúde? Manoel Brezolin: A Secretaria de Saúde sempre teve dificuldade financeira. Não sei precisar o valor disponível no final do mandato. A secretaria de saúde durante todo tempo que passei ali, a questão financeira sempre foi uma dificuldade, nunca teve dinheiro sobrando, pelo contrário, a gente sempre correu atras e tinha uma dificuldade muito grande de se enquadrar os serviços dentro dos recursos que tinha, você sempre tinha mais serviços do que recursos durante o período todo. Mas eu não sei precisar aquela conta, não saberia dizer agora. Bruno Savarro: Na reta final, houve algum alerta sobre possível falta de recurso nessa fonte ou ninguém comunicou nada? Porque o que se apura aqui são despesas na ordem de 13 milhões na saúde que foram executados serviços e não empenhados, e onde quero chegar com essa pergunta é, havia recurso em caixa disponível para cumprir com essas obrigações? Manoel Brezolin: Eu não sei te dizer exatamente quanto dinheiro que tinha ali. Seu puder dizer que vai pagar todas as contas e vai sobrar 13 milhões na conta do município, acredito que não. Bruno Savarro: O senhor tentou adotar medidas para mitigar essa situação antes do encerramento da gestão? Antes de finalizar o exercício se reuniram com outros secretários, prefeito na época, para colocar a casa em ordem e entregar o final do exercício? Manoel Brezolin: Durante todo o tempo, e não só no período que fiquei na secretária de saúde, a gente sempre sabe que o final do ano, final de mandato, são anos sempre difíceis para a prefeitura. Chega o mês de setembro começa as orientações, tem que enquadrar o gasto, tem que reduzir gasto, tem que pensar que você não cria gastos novos e aí no final do mandato também. Então como departamento da secretaria de saúde a gente começava muitas vezes isso, junto com as equipes tinha as recomendações, sãs períodos que você tem que adequar, e a orientação sempre era de fazer gastos só do que era estritamente necessário daquilo que estivesse direcionado principalmente para assistência da população, não haveria gastos além disso. Então essas recomendações sempre tiveram, para todas as equipes, para que avalie os pedidos de serviços que precisa fazer e para a parte administrativa que tenha esse cuidado para adequar os serviços com os recursos que tem na conta. Bruno Savarro: Partindo da premissa que ao final haviam valores pendentes a serem pagos de serviços executados, na sua avaliação, e aberto se quiser responder ou não, houve omissão, negligência ou má gestão? Se sim, por parte de quem? Manoel Brezolin: Não saberia dizer isso, pois no meu entendimento não havia essa disparidade. Não havia serviço por exemplo, autorizar serviço sem ter o empenho, eu vejo aqui a colocação de vocês, mas pra mim é uma coisa que eu desconhecia que tivesse na secretaria de saúde. Bruno Savarro: Não era prática corriqueira da administração? Manoel Brezolin: Não. Nunca foi uma pratica corriqueira. A pratica era, você faz o empenho e depois do empenho você executa o serviço. Bruno Savarro: Ok. Satisfeito presidente. Thiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador relator Bruno Savarro. Passo a palavra ao primeiro secretário, vereador Jussir José Nesi Júnior. Jussir José Nesi Júnior: Obrigada Presidente. Boa tarde Senhor Manoel. O senhor relata que não era prática corriqueira a falta de empenhos. O controle interno ou a Secretaria de Finanças orientava a respeito disso? Manoel Brezolin: O departamento administrativo, que era quem mais fazia essa ligação com os demais setores, que procurava essas informações com a contabilidade e os recursos disponíveis, as contas, porque tem recursos do município tem recursos de fora, tem recursos de várias fontes. Então esse departamento administrativo fazia essa ligação e buscava essas informações pra nós. Jussir José Nesi Júnior: O senhor era ordenador de despesas, conseguia assinar os mapas sem o prefeito, por algum valor, ou era somente com a ordem do prefeito? Manoel Brezolin: Eu conseguia desses valores, serviços já acordados anteriormente, como médicos da UPA, tem que fazer o empenho mensalmente, etc. como nós tínhamos acordado que a UPA trabalharia com aquela quantidade de médicos, tem uma escala, e essa escala sempre tem auditoria etc. então você não fica passando para ver quanto dinheiro foi para cada profissional. Você tem uma avaliação que tem uma escala e tem que fechar com aquela escala. Então a secretaria de saúde tinha autonomia, não precisava passar pelo prefeito para ver se cada empenho estava certo. E as vezes até por mim, porque eu ficava avaliando a escala para estar fechada do jeito que nós combinamos que ela estaria, com número de profissionais e equipe que ela deveria estar. Jussir José Nesi Júnior: Na sua avaliação, essa situação poderia ter sido evitada? Como? Manoel Brezolin: Fico surpreso de saber que teve essa situação. Se tão constatando que teve essa situação, esta é a surpresa para mim. Se houve equívoco da secretaria de saúde, teria que analisar onde ocorreu para saber como resolver. Jussir José Nesi Júnior: Ok. Obrigada Sr. Manoel. Seria isso senhor presidente. Thiago Antunes Correa: Obrigado ao primeiro secretário Junior Nesi. Passo a palavra ao segundo secretário, vereador Júlio Spada. Julio Cesar Spada: Boa tarde Senhor Manoel, então o senhor era como o senhor relatou já aqui o senhor era secretário né na antiga gestão secretário de saúde, isso significa dizer que o senhor era como o senhor mesmo falou gestor da pasta e ordenador de despesas correto?  Manoel Brezolin: Sim Julio Cesar Spada: Isso significa dizer também que o senhor acompanhava ou deveria acompanhar todas as despesas da Secretaria de Saúde ou fim não só as despesas outras coisas da gestão, mas também a questão das despesas? Manoel Brezolin: Sim Julio Cesar Spada: Ok e o senhor tem conhecimento desses dois relatórios que são os relatórios da Comissão Especial de Apuração e Avaliação e reconhecimento de despesas do exercício de 2024, o senhor chegou a ter conhecimento antes de estar aqui? Manoel Brezolin:  Não, não vi. Julio Cesar Spada: Não buscou conhecê-los? Manoel Brezolin:  Não. Julio Cesar Spada: Ok então deixa eu só lhe falar que, esses relatórios eles apontam algumas coisas Sr. Manoel, eles apontam que na Secretaria de Saúde na sua gestão passou para este ano uma despesa de 13 milhões aproximadamente 13 milhões e meio e que não estavam nos restos a pagar o senhor não tem conhecimento disso? Manoel Brezolin:  Não eu não tenho conhecimento disso e no meu entendimento não tinha ficado esses valores. Julio Cesar Spada: Ótimo. No seu entendimento então esse relatório ele pode estar equivocado ser um relatório falso errado eu não sei equivocado vamos usar assim? Manoel Brezolin: Olha eu não saberia dizer porque como eu não também não vi o relatório aqui não saberia dizer o que é que aconteceu eu na verdade eu desconheço o relatório e desconheço essa prática digamos, essa prática de dizer que que pelo que eu entendi a colocação tá dizendo que diz assim serviços prestados que não foram previstos é isso? Julio Cesar Spada: Eu vou eu vou deixa eu só eu vou ler pro senhor o que está e o que veio junto à lei para aprovarmos uma lei que daí possibilitaria o pagamento para você pro senhor entender o que que nós estamos vendo aqui nessa comissão se ocorreu ou não a principal ponto desta comissão de por que ela existe a lei diz assim: No artigo 42 de Lei de Responsabilidade Fiscal  LC número 101/2000 proíbe que sejam contratadas despesas nos últimos dois quadrimestres que não possam ser pagas integralmente no mandato, poderia ler outras leis, o artigo 60 da lei federal, mas vou ficar nisso, é por isso que nós estamos aqui, então quando esse relatório nos diz que passou 13,5 milhões da pasta da saúde sem essa previsão de pagamento sem estar nos restos a pagar se enquadra nisso o senhor não tinha conhecimento disso? Manoel Brezolin: Não eu não tinha conhecimento disso. Julio Cesar Spada: Ok o senhor falou aqui que acabou de dizer que não tinha conhecimento o senhor disse que não sabia que o senhor ficou surpreso mas o senhor também comentou que o senhor tinha recomendações, orientações de outros órgãos do município eles nunca lhe orientaram sobre isso? Sobre esta lei, olha secretário o senhor que é ordenador de despesa o senhor que é o gestor dessa pasta observa aí que nos últimos 8 meses de fim de gestão existe uma lei que diz isso ele o senhor nunca foi recomendado sobre isso? Manoel Brezolin: Não, eu sabia eu tenho eu tinha a recomendação de que não poderia ficar as despesas o que eu não tinha conhecimento é de que tenha ficado despesa sem pagar sem prever.  Julio Cesar Spada: Da sua pasta o senhor não sabia que existia essas despesas? Manoel Brezolin:  Não para mim não, para mim não existia. Julio Cesar Spada: Eu até gostaria que fosse disponibilizado uma cópia da porque esse relatório traz todas as inclusive o relatório geral e o complementar já que o antigo secretário não sabia eu também quero lhe, então como o senhor não  tomou conhecimento desses relatórios eu quero dizer pro senhor que esses relatórios eles apontam seu Manoel, na pasta que o senhor geria eles apontam e empenhos sem média histórica estes relatórios eles apontam empenhos com valores irrisórios este relatório ele aponta despesas sem empenho e também aponta aqui empenhos estornados não explica como que foi feito porque foi feito esse empenho e também despesas realizadas sem a publicação de aditivo que daí é no caso desse que o que o Bruno antes falou lá da obra do HGI que o senhor falou que essa parte seria mais então com a parte de viação e obras então segundo o relatório aponta tem teve vários empenhos sem médias com valores irrisórios despesas sem empenhos e o senhor não tinha conhecimento disso? Manoel Brezolin:  Não eu não tinha conhecimento disso, isso é para mim uma surpresa eu não eu não tinha, imaginar por exemplo que teve despesa sem o empenho isso nunca foi uma prática da Secretaria de Saúde de realizar despesas sem empenho. Julio Cesar Spada: Mas esses relatórios mostram essa prática, é realmente estranho o senhor como gestor da pasta não saber inclusive uma outra questão que aí já referente a esses empenhos foi comentado aqui por uma por uma testemunha também de hoje a atual secretária Cintia que ela perguntou para as pessoas que faziam o empenho quando ela questionou sobre essas práticas estas pessoas se eu não estou enganado ela mencionou o nome aqui de Nelaine, Camila e Andreia, ela comentou que essas pessoas quando ela agora nesse ano questionou essas pessoas simplesmente falaram assim: "Nós fazíamos o que nos era mandado" se o senhor não tinha conhecimento quem mandava fazer esses empenho a menor fazer pagamento fazer o serviço sem ter empenho, o senhor tem conhecimento disso? Manoel Brezolin:  Não eu não tenho a Secretaria de Saúde como já coloquei, assim é uma secretaria grande ele tem uma um volume de trabalho grande né e nós estamos falando de empenhos de média histórica aqui não é, mas eu desconheço esses valores inferiores ao que previa que ia gastar e executar a tarefa sem o empenho pior ainda assim isso uma questão que a Secretaria de Saúde não era uma prática da secretaria de saúde fazer. Julio Cesar Spada: É então a gente vai ter que confrontar várias outras pessoas, é confrontar não, chamar aqui para conversar com várias outras pessoas porque o relatório aí esse relatório tá sendo colocado segundo o seu testemunho aqui, ele tá sendo colocado em cash porque ele fala que teve no valor de 13,5 milhões Sr. Manoel, mas seria isso senhor presidente muito obrigado.

Thiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador Júlio Spada pelas suas perguntas. Repasso a palavra ao vereador relator Bruno Savaro para realizar uma pergunta à testemunha.  Bruno Savarro: Manoel aqui, a gente analisando o relatório apresenta que vários foram gastos de outubro, novembro e alguns de dezembro 2024 o senhor sabe nos informar qual que é o tempo geralmente entre a execução de serviço e o pagamento após inclusive o processo de auditoria que acontece no âmbito do da Secretaria Municipal de Saúde? Manoel Brezolin:  Executa serviço num mês faz auditoria no mês seguinte para ser pago no outro mês tem algumas fontes, tem alguns serviços hospitalares principalmente que que pode demorar mais tempo do que isso ainda né, aqui a gente tá falando executo no mês paga 60 no mês seguinte 30 dias no outro mês 60 dias e alguns podem levar até um mês a mais ainda. Bruno Savarro: Então se a gente considerar os serviços executados no mês de novembro em tese por essa por essa analogia seriam pagos no mês de? Manoel Brezolin:  Executado em novembro, audita em dezembro e dependendo o serviço paga em dezembro ou janeiro. Bruno Savarro: E aqui daí não vou me debruçar totalmente no relatório para as últimas perguntas até porque a gente tá indo pra parte final, mas por exemplo a Associação Beneficente Deus Menino o CEONC é um gasto mensal que o município tem é aqueles gastos corriqueiros que a gente comentou anteriormente? Manoel Brezolin:  Deus Menino tem gastos diferente um do outro, gastos por exemplo de procedimentos que eles executam, eles poderiam fazer cirurgias eletivas que daí é um trâmite tem os gastos da radioterapia, que se eu não tiver enganado é um serviço que teoricamente executa num mês audita no outro e paga acho que dois meses depois ainda né que são recursos da radioterapia, na radioterapia recursos que vêm do estado, então deixa pensar, tem cirurgia eletiva, tem radioterapia e tem os procedimentos de tratamento de câncer mesmos específicos né, que que tem esses processos, assim executa no mês faz auditoria no mês seguinte encaminha o faturamento para receber no outro mês ainda. Bruno Savarro: Então o CEONC não seria uma despesa fixa daquelas que a gente comentou anteriormente de que passa apenas pelo ordenador de despesa direto? Manoel Brezolin: É essas despesas dos tratamentos de oncologia de câncer de radioterapia são as despesas que não passariam porque ele não ele já tá previsto digamos né que eles que eles vão eles têm variação de um mês pro outro porque depende do valor do produto etc., mas já anteriormente está acordado digamos assim que os serviços que eles prestariam o município pagaria, porque é o município que é o município que faz o encaminhamento dos procedimentos para lá é o município que faz a auditoria do procedimento e é o município que paga. Bruno Savarro: Quando o senhor se refere que não passaria o senhor tá se referindo à sua assinatura, assinatura do ex-gestor ou aonde que não passaria aí por ser um gasto fixo? Manoel Brezolin: Passaria pela minha assinatura sim, não passaria pela assinatura da administração da prefeitura. Bruno Savarro: Semelhantemente no caso do Consud, do Hospital São Francisco também? Manoel Brezolin: Também. Bruno Savarro:  Quais que eram os momentos, para encerrar secretário, que o senhor assinava? O senhor assinava o mapa o empenho e tem mais algum momento? Manoel Brezolin:  Não é o mapa e o empenho. Bruno Savarro: Maravilha satisfeito presidente. Thiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador relator Bruno Savarro. Manoel o senhor disse que não sabia de nada o que acontecia ali dentro da secretaria, então fazer uma pergunta bem simples pro senhor o senhor era o ordenador da despesa certo? Manoel Brezolin: Sim. Thiago Antunes Correa: O que que significa isso? Manoel Brezolin: Legalmente, estão falando legalmente né, assim legalmente que as despesas teriam que passar por mim. Thiago Antunes Correa: Legalmente teria que passar pro senhor. De alguma forma ilegal então não passou pelo senhor? Manoel Brezolin:  Não, todos passaram. A secretaria de saúde tem uma equipe inteira a gente trabalha com uma equipe toda tá. Você tem uma equipe que ajuda a fazer o atendimento como um todo aqui nós estamos falando especificamente de recursos, aí você me pergunta se eu sei de todos os recursos gastos, é o mesmo que você me perguntar se eu sei de todos os procedimentos que o médico fez lá, eu preciso ter uma equipe que me colabora comigo para dizer se o médico fez aquele procedimento ou não. Thiago Antunes Correa: A pergunta então vou repetir a pergunta acho que o senhor não entendeu nós estamos falando de R$ 13.400.000,00 de serviços que tecnicamente foram realizados porque senão esses 13 milhões teriam sumido, então serviços que foram realizados então o senhor não se recorda não sabe não lembra de nenhum desses serviços que o senhor tenha assinado o empenho? Manoel Brezolin:  Não eu não me recordo de ter diferença de valores digamos entre o dinheiro do caixa e o dinheiro que que tem para pagar. Thiago Antunes Correa: São serviços que foram realizados sem empenho serviços que foram com empenho a menor serviços que foram estornados os empenhos esses empenhos esses empenhos que foram feitos a menor esses empenhos que foram estornados esses empenhos que foram esses serviços que foram feitos sem empenho eles passaram pela assinatura do senhor? Manoel Brezolin:  Bom se não tem empenho não deveria ter sido executado tá eu não consigo saber eu não consigo entender o porquê que vocês estão me dizendo que apareceu aqui um serviço executado que não foi, que não tem empenho dentro da Secretaria de Saúde, eu realmente desconheço isso e acredito que se está aqui se vocês encontraram é porque teve alguma falha na Secretaria de Saúde se existe isso porque não era a intenção e não era uma coisa feita intencionalmente muito menos planejada, com relação à outra questão que é dos valores dos empenhos a menores né, os empenhos como eu te digo tu tem uma equipe toda que trabalha fazendo um planejamento é comum você ter dentro da Secretaria de Saúde você fazer uma previsão e aquele serviço, ou não ser executado ou executar acima daquilo e nos meses de final de ano que vocês estão colocando e me questionaram também antes, eles são meses atípicos os meses de dezembro e os meses de janeiro são os meses que têm mais variações de atividades, você previu um serviço que ele não foi executado integralmente ou foi executado num valor menor ou esporadicamente que ele foi executado num valor maior isso em algumas situações já existiu também dentro da Secretaria de Saúde, mas não que seja planejado e organizado intencionalmente com isso. Thiago Antunes Correa: Quando o senhor se refere ali serviços de final do ano, mesmo que o serviço ele tenha que ser ele finaliza ali no mês de dezembro digamos e ele passa pela auditoria e é pago como o senhor falou lá em janeiro, mas esse pagamento teria que estar empenhado e um dinheiro teria que est num caixa próprio para aquele pagamento seria isso? Manoel Brezolin: Seria isso. Thiago Antunes Correa: O correto seria isso. Perfeito. A pessoa de Carla quem que é a pessoa de Carla que atuava dentro da Secretaria de Saúde o senhor consegue nos dizer qual que era a função dela? Manoel Brezolin: A Carla era diretora do departamento de administração da Secretaria de Saúde, então a pessoa o setor dela que trabalhava com essas não só disso, de equipe também de funcionário tudo que diz respeito à parte administrativa, então com demais profissionais que ela tinha ali que ajudava nisso. Thiago Antunes Correa: Era ela que fazia esses empenhos esses estornos? Manoel Brezolin: Ela que fazia, para ela que eram encaminhados inicialmente a previsão né os mapas os mapas é a previsão de quanto você vai gastar com cada coisa tá, assim como mapas de compra de outras questões compra de material de equipamento compra de medicamento compra de qualquer outra, qualquer outro tipo de compra que a unidade de saúde acha que precisa acha que é interessante, ele chegava primeiro naquele setor para ver se a documentação estava em dia e para depois encaminhar para avaliação se aquilo era autorizado a comprar ou não,  então era esse setor que recebia isso que foi que recebia inclusive pedido de manutenção de compra, de licitações etc. então passava por ali para organizar e para fazer essa esse andamento dentro da legalidade, então o setor ajudava nisso. Thiago Antunes Correa: Após passar pelo setor dessa Carla o senhor disse que ele depois ele ia para autorização, qual que era o setor de autorização quem que era? Manoel Brezolin: Depois que passava pelo setor da Carla vinha para mim pra gente avaliar se autorizava o mapa ou não. Thiago Antunes Correa: A Carla essa era subordinada diretamente a quem? Manoel Brezolin: A Carla era de subordinada a mim né porque ela faz parte assim ao departamento dentro da Secretaria de Saúde. Thiago Antunes Correa: O senhor disse que não sabe desses empenhos desses 13,4 milhões o senhor atribui isso ao que que pode ter ocorrido o que que o senhor não pode nos dizer isso já na sua opinião, apareceu esses 13 milhões, estando certo esse relatório, esse relatório é sendo realmente isso através das documentações de depoimentos tudo a gente vai chegar numa conclusão, ele sendo certo, o que o senhor atribui a esse, uma falha de 13,4 milhões ou alguém poderia ter feito? Manoel Brezolin: Não, não consigo nem imaginar assim, eu não sei por que chegou a isso porque estão me colocando de uma questão que não era a prática da Secretaria de Saúde então assim, não sei, não consigo opinar sobre isso porque não era a prática da Secretaria de Saúde. Thiago Antunes Correa: O senhor acha que se o senhor tiver um tempo para analisar essas documentações o senhor consegue numa próxima tomar depoimento trazer algumas respostas? Manoel Brezolin: Não saberia dizer porque eu teria que olhar isso para ver. Thiago Antunes Correa: Perfeito senhor secretário, ex-secretário Manoel. O depoente tem mais alguma declaração para fazer acerca dos fatos além do que ele for perguntado pode ficar à vontade esse é o momento. Manoel Brezolin: Não eu acho que da minha parte não. O presidente, vereador Tiago Antunes Correa, declarou o término do depoimento da quarta testemunha às 15h54, suspendendo a sessão para a preparação da quinta testemunha. Retomados os trabalhos, estando presente o senhor Elois Rodrigues, ex-Secretário Municipal de Finanças, foi solicitado que tomasse seu lugar, acompanhado de seu advogado, se presente, e se assentasse à mesa. O depoimento da quinta testemunha teve início às 16h18. O presidente realizou os esclarecimentos de praxe, informando ao depoente que sua intimação ocorreu em razão do cargo ocupado na administração municipal, para colaborar com a investigação parlamentar instaurada pelo Requerimento 49/2025, com prazo de 120 dias, prorrogável por igual período, destinada a apurar despesas da última gestão do Poder Executivo Municipal (2021-2024) não pagas e/ou não empenhadas, inicialmente referentes à Secretaria de Saúde, posteriormente também à Secretaria de Obras, podendo inclusive abranger despesas de outras secretarias. Em seguida, o presidente procedeu à leitura do termo de compromisso do depoente, conforme artigo 203 do Código de Processo Penal: “Vossa Senhoria promete, quanto aos fatos de que tenha conhecimento, na qualidade de testemunha, sob palavra de honra, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal, dizer a verdade do que souber e do que lhe for perguntado?” O senhor Elois Rodrigues respondeu: “Prometo.” O presidente advertiu o depoente de que, a partir daquele momento, estaria sujeito ao compromisso de dizer a verdade quanto aos fatos de que tenha conhecimento e/ou tenha protagonizado, na qualidade de testemunha, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal. Ressaltou ainda que, conforme artigo 342 do Código Penal, fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade, como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete, em processo judicial ou administrativo, inquérito policial ou em juízo arbitral, é punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. Advertiu também que o depoimento seria gravado mediante registro audiovisual, sem redução a termo, podendo ser solicitada cópia da mídia a qualquer tempo pelo depoente ou por seu patrono devidamente constituído. Na sequência, o presidente informou que seriam feitas as perguntas ao depoente. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da quinta testemunha, Elois Rodrigues, foi iniciada. Thiago Antunes Correa: Senhor Elois, o senhor na gestão 2021/2024 ocupava qual função dentro da prefeitura municipal de Francisco Beltrão? Elois Rodrigues: Ocupei nessa gestão o cargo de secretário municipal da fazenda.

Thiago Antunes Correa: Dentro do cargo de secretário municipal da Fazenda quais as principais atribuições de Vossa Excelência? Elois Rodrigues: Coordenação da Secretaria, Serviço de Contabilidade, Serviço de Arrecadação Tributária, do IPTU, lançamento controle de arrecadação cobrança, falando em termos gerais é isso e todas as particularidades inerentes a esses controles a essa a essa atividade de lançamento e controle. Thiago Antunes Correa: Em relação aos empenhos quando chegava lá para vocês, chegava que momento qual que era a última secretaria que era o intermédio entre o empenho e até chegar na secretaria de vocês ali? Elois Rodrigues: O empenho ele chega na secretaria a partir de 2022 que iniciou o 1Doc, chegava digitalmente pelo sistema direto para contabilidade, junto com a nota já com a autorização de pagamento, no sistema ele entrava em seguida que foi feito, o empenho a secretaria o departamento de compras lá da secretaria de administração responsável pela edição do dos empenhos a elaboração dos empenhos então fazer o empenho já ficava lançado no sistema dentro da estrutura da Secretaria Municipal da Fazenda especificamente no departamento de contabilidade, no sistema, não visualmente para ninguém, no sistema e as pessoas interessadas pessoas que necessitavam trabalhar alguma coisa iam no sistema e verificavam o empenho, e o processo que partiu de uma necessidade de compra um pedido, a geração do empenho, as pessoas envolvidas acessavam então a partir do início do 1Doc pelo sistema, quando, antes do 1Doc, aí já vou falar de 2017 a 2020, que era fisicamente falando, era papel, então estava no sistema também, mas era gerado em papel o empenho, o empenho estava no sistema era gerado o papel, ele acompanhava as notas o processo de pagamento e descia do gabinete vinha para a Secretaria Municipal da Fazenda, vinha para o secretário para mesa do secretário o processo para pagamento era o que tinha sido acertado como trâmite com a administração municipal e com os demais setores secretarias então vinha para a mesa secretário nós olhávamos aquilo que precisava olhar alguns detalhes ou outro e repassávamos para a tesouraria, para contabilidade para os seus procedimentos e depois finalizava para secretaria, quando era papel, quando chegou o 1Doc então ele filtrou não passou mais pelo secretário, o secretário examinava o processo quando demandava algum interesse algum pedido interesse em por alguma razão uma secretaria algum detalhe uma verificação alguma situação de contabilidade de levantar algum detalhe daquela compra daquele objeto daquilo lá, às vezes a mercadoria conferir, se estava certo estava de acordo, senão a gente não olhava o secretário não olhava empenho não olhava processo de compra só quando havia alguma demanda necessária. Thiago Antunes Correa: Perfeito. A gente tá falando aqui mais propriamente do ano 2024 os últimos 8 meses né então já era essa questão do sistema a já vista que não passava mais pelo secretário, vinha direto então para contadoria isso, a pessoa, quem que era a pessoa responsável que efetuava o pagamento? Elois Rodrigues: A contabilidade. A contabilidade a tesouraria que finaliza o pagamento está dentro da contabilidade e por sua vez dentro da estrutura da Secretaria Municipal da Fazenda, mas a tesouraria, no seu serviço essencial financeiro, tem uma certa independência da contabilidade, é um, tá junto na contabilidade, mas ela tem a sua atividade totalmente diferente do âmbito da contabilidade propriamente dito, mas vinha pra contabilidade para os seus serviços necessário ainda, para depois finalizar na secretaria para efetivamente fazer o pagamento. Thiago Antunes Correa: Repasso a palavra ao relator Bruno Savaro para que proceda a sua inscrição. Bruno Savarro: Senhor Elois, boa tarde. Gostaria de saber inicialmente sobre a transição, tiveram pessoas que foram colocadas para iniciar a transição ali no final do ano de 2024 na pasta do senhor? Elois Rodrigues: Sobre a transição se foi colocado pessoas? Bruno Savarro: Isso, colocado pessoas da atual administração para terem ciência da situação econômica? Elois Rodrigues: Antes da posse da nova administração, a partir do momento que foi acertado combinado entre as duas administrações, a anterior e a nova e houve um determinado momento que eu recebi o comunicado que ia iniciar os trabalhos da transição, e aí pessoas vieram lá tomar conhecimento e conversar com a gente, pedindo informações e tal, mas trabalhar dentro da Secretaria da Fazenda ninguém foi trabalhar antes do encerramento da gestão, se é essa pergunta. Bruno Savarro: Perfeito. Sim. Então foi, tiveram pessoas que foram atrás de documentos atrás da das informações? Elois Rodrigues: Informações, documentos que pediram a gente mostrou o caminho para acessar pelo sistema ou eventualmente aí alguma certa dificuldade até para acessar sistema por não terem acesso às senhas ou possibilidade técnica, nós levantamos e mostramos entregamos os documentos que foram solicitados pela pelo novo pessoal que iria assumir. Bruno Savarro: O senhor tem recordação de quem que seriam essas pessoas? Elois Rodrigues: Na minha secretaria foi o secretário Edinilson e só apresentou, veio uma pessoa lá que ele só apresentou, uma funcionária que parece que tá trabalhando, não fui mais na secretaria lá depois da posse, tive na prefeitura, mas só ali no vendo uma questão do IPTU e não fui, só cumprimentei, e tem uma funcionária nova ali que ela foi apresentada para nós no período anterior, mas não. Bruno Savarro: Requerimento de documento só o Edenilson fez de informação? Elois Rodrigues: Foram requerimentos informais não foi nenhuma formalidade de documento assim, eu gostaria de ver isso ver aquilo, o que ele pediu a gente forneceu não teve nenhuma situação específica de documento comigo, que fosse, que eu sentisse a necessidade de pedir uma formalidade para fornecer. Bruno Savarro: Perfeito e dentre os documentos pedidos existia o pedido de informação do quanto haveria caixa de como estava a situação econômica do município? Elois Rodrigues: Eu não me lembro se ele se foi se o secretário novo secretário pediu ou eu informei os últimos resultados dos meses anteriores, do mês anterior, assim do mês anterior eu me lembro, porque ele, a pergunta dele, era no sentido de conhecer a secretaria o conhecer os procedimentos conhecer como que eram feitos os nossos controles financeiros e eu fazia um mapa mensal da arrecadação de todas as receitas e da arrecadação, não confrontando receita e despesa, arrecadação, essa parte a gente conversou muito e isso eu mostrei a ele né, agora saldos bancários que nós tirávamos todos os final de mês balancete também mostrei a disponibilidade financeira apresentei, ok. muito obrigado tal, nem levou. Bruno Savarro: Tá maravilha. Então tinha conhecimento de como estava a situação financeira. E ali ao final do exercício o senhor se recorda se havia saldo financeiro orçamentário suficiente para regularizar os compromissos que são objeto dessa CI, estamos falando aí de praticamente 15,2 milhões de reais em serviços executados, obras entregues e não empenhados? Elois Rodrigues: Olha eu não tenho uma memória, aí eu não tenho uma memória assim tão boa para guardar números eu estou com 72 anos e os números eu não sei eu não lembro hoje que números existiam no 31 de dezembro ali nos balanços que eu tinha feito relativo a novembro tal números exatos eu não lembro, o que eu posso dizer é que havia um controle minucioso da administração, do gabinete, com a nossa previsão de pagamentos e com a arrecadação que se esperava ainda até o encerramento do exercício, esse estudo rascunhos de previsão, vai entrar, vamos receber isso de FPM, será que vai dar tanto, o ano passado em dezembro o FPM deu X, que é o repasse de Brasília, ou o retorno do ICMS em dezembro de 2023 deu isso deu aquilo, fazia esse cálculo ali no mês de novembro e dezembro, a medida que vai chegando no final do ano mas todos os anos foram assim para cumprir as metas para cumprir os compromissos todos, sempre de agosto em diante junto com a contabilidade e com o gabinete, nós levávamos na ponta do lápis para fazer frente a tudo, agora números desculpe eu não me recordo detalhes de números 11 milhões, 13 milhões, 15 milhões, 100 milhões, havia essa preocupação de arrecadação então nós contávamos aí com o final do mês, com final do ano da gestão algumas arrecadações previstas entre elas todos sabem inclusive a folha de pagamento foi vendida, tudo isso era a arrecadação que nós tínhamos na ponta do lápis para o fechamento dos compromissos e na nossa previsão nos nossos estudos fecharia os compromissos todos. Bruno Savarro: Perfeito. E ali na reta final da administração foi pontuado ou foi alertado de alguma forma sobre o procedimento adequado para finalizar o mandato e entregar para nova gestão de uma forma que não houvessem questões pendentes? Elois Rodrigues: Questões pendentes financeiras você diz? Pendências financeiras. Pendências financeiras dos meus 8 anos ali dentro sempre existiram, restos a pagar sempre existia, só olhar os balanços 2016 para 2017, 2017 para 2018 ,o resto dos apagares sempre existiram, as pendências que ficam, como ficaram, ficavam com restos a pagar empenhadas tudo certinho tá um balanço dessa maneira, se sobra conta a pagar que não tá empenhada não tem como a Secretaria da Fazenda ou a Contabilidade tomar conhecimento, a Secretaria da Fazenda, falar da Secretaria da Fazenda, eu não tinha condições de acompanhar o que estava acontecendo nas pontas nas secretarias de execução mesmo, de trabalhos, nas linhas de frente, o que estava acontecendo o que estava sendo planejado de realizações planos de governo né em cada secretaria decisões dos secretários, necessidades dos secretários eu não tinha condições era um humanamente impossível ficar acompanhando 100% todo esse andamento, muitas coisas eu via o que estava acontecendo na secretaria até pela imprensa, por quê, a licitação tá acontecendo lá eu não tô acompanhando a licitação não tinha condições de acompanhar, até um desejo meu quando entrei de acompanhar as licitações, aprender, mas não tive possibilidade. Então é uma vida própria licitação lá todo o trâmite toda a burocracia toda a necessidade legal de cumprimento tudo e eu já tinha tanta preocupação de cumprimento legal na Secretaria da Fazenda, acompanhamento, cuidar da arrecadação, não cair a arrecadação, então eu não conseguia, então, não conseguia acompanhar o que não me dizia a respeito me preocupei com o que dizia respeito e era minha responsabilidade e então eu tomava conhecimento quando, muitas coisas eu tomei conhecimento na hora de do pagamento, não tinha como eu acompanhar ó tá acontecendo isso, às vezes sim por um comentário do prefeito comentário de algum secretário colega da gente algum diretor alguma conversa, ó vamos fazer isso vamos fazer aquilo, então eu já sabia o que estava acontecendo, agora não me dizia respeito saber se foi feito empenho para isso para aquilo, não me dizia respeito. Quando chegava na minha vez eu tinha que saber aquilo, ou então eu ia atrás e pegava e levantava a situação e aí eu tomava o conhecimento 100%. Então assim se sobrou dívida 2024 para 2025 empenhados eu não tive conhecimento direto porque não fui atrás, mas se sobrou dívida empenhada compromisso estava garantido. Se sobrou dívida por alguma razão que desconheço não empenhadas, menos ainda o secretário tomaria conhecimento.  Bruno Savarro: Perfeito. Satisfeito presidente. Thiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador relator Bruno Savarro, nesse momento repasso a palavra ao primeiro secretário vereador Junior Nesi para fazer sua inquirição junto a testemunha. Jussir José Nesi Júnior: Obrigado presidente. Muito boa tarde sr. Elois, boa tarde a todos. Na sua visão seu Elois, era obrigatório ter esse desdobramento contábil restos a pagar e se nos outros anos havia essa rubrica específica também? Elois Rodrigues: Os restos a pagar ele acontece por diversas maneiras né, inclusive não sou eu a pessoa adequada para explicar sobre isso, era mais de uma questão acredito que da contabilidade, porém os restos a pagar ele acontece por várias razões, uma até por falta de condição de tempo até de trabalho, o exíguo grupo de servidores que nós tivemos lá por 2022/2021, quando era papel, é pilhas de nota de processo de pagamento assim e quando chega para pagar muita gente pensa que a secretaria, a tesouraria, o dinheiro tá na gaveta é pegar a nota contar R$5.000,00, contar dinheiro e entregar, não! Quando chega o processo de pagamento na contabilidade tem de fazer uma nota de liquidação, uma nota de pagamento conferir o empenho tem que fazer ali vai acontecer os lançamentos, primeiro se aconteceu o empenho, agora o lançamento contábil ele vai acontecer ali. Então existem existe a nota de pagamento daquele valor, daquela nota, é o nome é emitido pelo sistema e depois a nota de liquidação. Nota de liquidação depois do pagamento, aí vai para tesouraria, aí a tesouraria vai fazer o pagamento propriamente dito, então, normalmente, uma nota que chega mesmo com 1Doc, e chega na contabilidade hoje as condições de pagamento às vezes demoram até uma semana, pelo trabalho burocrático que tem, pela necessidade de fazer tudo certinho, conferência, a nota chega para pagamento tem uma funcionária da contabilidade que vai fazer a conferência da necessidade de retenções, volta às vezes uma nota não pode ser paga às vezes a nota tá errada aí fica empenhado às vezes vira o ano fica restos a pagar e outras nesse outras situações que ensejam a situação de restos a pagar, então restos a pagar uma situação normal na secretaria no meu ponto de vista, normal e, nos 8 anos que eu estive à frente isso aconteceu de 2016 para 17, é só olhar a nossa prestação de contas aí, a quadrimestral na primeira prestação de contas relativa ao primeiro quadrimestre, janeiro, fevereiro, março, abril, que aparece ali restos pagar né, entende, então a primeira que faz no ano fevereiro se não me engano, ali vai aparecer, desculpe não é na de abril né, de fevereiro que vai apresentar o último quadrimestre né, setembro, outubro, novembro e dezembro, então ali ficou coisa sem pagar restos a pagar, sobre os restos a pagar empenhados é uma citação contábil, tá lá tá no relatório no mês seguinte já tá no conhecimento do Tribunal de Contas na Controladoria da União é o conhecimento de todo mundo, transparência, tá empenhado tá lá, não tá empenhado é outra história, eu não tenho conhecimento, não sei o que tá acontecendo lá na frente, qual foi a razão do gestor, qual foi a razão da secretaria que aquilo não foi empenhado, às vezes foi feito empenho foi estornado se foi estornado empenho há uma razão, uma justificativa, para se tornar empenho é a obra não foi liberado lá o fiscal de obras não tá de acordo a obra não foi feita e chegou lá no final do ano e tem outras necessidades aí aconteceu, pode acontecer, não vamos estornar isso aqui você vai cumprir isso primeiro, fazer novo empenho estornar o empenho e fazer novo empenho e vão te pagar, mas isso a gente tomava conhecimento do estorno do empenho, umas necessidade dessa e você teve empenho aí a contabilidade toma conhecimento para um estorno do empenho, agora se teve serviço feito se teve venda e não foi assim, não chegou a ser empenhada e depois estornada, aí já não sei. Jussir José Nesi Júnior: Obrigado seu Elois, seria isso senhor presidente. Thiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador Junior Nesi. Repasso a palavra nesse momento ao segundo secretário vereador Julio Spada para inquirição junto a testemunha. Julio Cesar Spada: Senhor Elois boa tarde, o senhor comentou aqui então que o senhor era secretário da fazenda né no exercício anterior que sua função seria de coordenação, contabilidade, arrecadação, lançamentos, controle de arrecadação, cobrança dentre outros né, eu não sei se o senhor tomou conhecimento do por que nós estamos com esta Comissão de Inquérito? Elois Rodrigues: Bem sinceramente não. Eu até, desculpe, mas e o momento, hoje alguém me ligou e disse: "Elois você foi intimado você tá sendo acusado do quê?" Desculpe, mas é a comissão que eu vou dirigir isso aqui, esse é meu até desabafo. “Por que você tá perguntando isso? Eu ouvi na rádio você foi intimado do que que você está sendo acusado? Não você me conhece, tenho 72 anos de idade e aposentei da Receita Federal com honra ao mérito, medalha de honra ao mérito, menção honrosa, eu sou convocado como testemunha, mas não fui atrás do que que tá acontecendo eu não sei o que que vocês estão buscando. Julio Cesar Spada: Ok, então assim, acho que cabe também a essa comissão que lhe convocou, então lhe dá uma explicação rápida, chegou a nós dois projetos de lei do executivo para que nós criássemos, autorizássemos colocar uma rubrica de pagamentos do exercício anterior, despesas do exercício anterior, para que pudesse ser pago, serem pagos 13,5 milhões depois o segundo mais, fecha com R$15.296.000,00 e mais alguma coisa, de despesas que passaram de 2024 para 2025 sem estarem no restos a pagar então teve que se criar essa rubrica para colocar e isto, segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal nos últimos dois quadrimestres do último ano de gestão é uma irregularidade, séria, grave, e esse relatório prova mostra isso, então o que esta comissão está investigando é isso, se isso de fato houve, ou se não houve, então é isso que aconteceu seu Elois, por isso que nós estamos aqui porque esse relatório tá dizendo que passaram esses R$15.296.000 o que impactou diretamente no orçamento desse ano, teve que alterar todo o orçamento desse ano, então a primeira pergunta é, então o senhor não tinha conhecimento, até como o senhor acabou de falar se está nos restos a pagar o senhor, na sua pasta, o senhor teria como saber, se não estava nos restos a pagar de outra forma o senhor não teria como ter esse conhecimento é isso? Elois Rodrigues: Exatamente. Você falou, quais são as secretarias mesmo desses valores? Julio Cesar Spada:  Só um pouquinho, secretaria de saúde, eu vou pegar aqui porque são várias, segundo os dois relatórios, Secretaria de Saúde com R$13,5 milhões, viação e obras com R$1.635.000,00, indústria e comércio com R$550,00, assistência social com R$67.464,00, meio ambiente e bem-estar animal com R$42.979,00 e a administração com R$31.998,00, são R$15.296.895,60, é destas secretarias. Elois Rodrigues: Entendi, porque assim, a questão da Secretaria da Saúde tem uma situação diferenciada na elaboração dos empenhos não sei se isso já outras pessoas que já prestaram depoimento aqui se houve algum esclarecimento nesse sentido. Já de 10 anos por aí, não sei se foi na gestão do Cordasso, o Neto, Reichembach, não sei, descentralizou a elaboração de empenho da área da saúde para a própria saúde, então, os demais empenhos são feitos na secretaria da administração, setor de compras né, e os empenhos da Secretaria da Fazenda, como tá dentro da Secretaria da Fazenda está o departamento de Contabilidade, os empenhos necessários para atender as necessidades da Secretaria da Fazenda, eram elaborados na própria Secretaria da Fazenda dentro do Departamento de Contabilidade que é quem coordena, controla, orienta, ensina, explica, sobre a realização dos empenhos, sobre a elaboração dos empenhos, é uma questão contábil, então a contadora, o pessoal da contabilidade que explicavam isso né, mas acho que não tem a ver com essa questão de ser da Secretária da Fazenda, de ser uma atividade lá da Secretária da Saúde, ou fosse no departamento de administração, secretário de administração, departamento de compras, de uma maneira ou de outra, nós não tomaríamos conhecimento dessa situação por quê se não houve empenho não chegou nada para Secretaria da Fazenda, para Departamento de Contabilidade, nem se nos perguntassem na época a gente procurar um empenho desse nós iríamos procurar e não iríamos encontrar, vamos dizer que essa comissão tivesse sido formada lá atrás no passado, na administração anterior, vereadores da gestão anterior e isso surgisse lá e fossem lá, nós não iríamos encontrar esse empenho secretaria da Fazenda não tinha conhecimento nem a possibilidade de tomar conhecimento, menos ainda o conhecimento assim, porque era uma questão que a gente não, como eu disse antes, a gente nunca acompanhava. Julio Cesar Spada:  Ok, mas então só para o senhor compreender, é isso que veio a nós entende, e é por isso que nós estamos aqui. Na sua função ou ali na no departamento de secretaria né na Secretaria de Fazenda vocês têm conhecimento por exemplo do que do que tem em caixa ou mesmo de previsão vamos dizer assim previsão de entrada e saída é vocês que vocês têm esse controle vocês têm esse tem como ter essa previsão no caso antes e agora qualquer um que esteja ali tem esse controle esse planejamento ou não? Elois Rodrigues: Sim nós acompanhávamos, não é assim, não existe um documento elaborado no decorrer da gestão com esse título de previsão, por que a nossa previsão orçamentária tá no orçamento que passou pela Câmara e nós temos lá a previsão mês a mês né conforme o orçamento aqui aprovado na Câmara, aquilo nós temos aquela nossa previsão. Agora, no dia a dia aí sim, nós temos uma previsão de entrada de FPM como eu disse antes, mas ela vai se concretizar em valores diferente, depende da arrecadação nacional e depende, vai depender disso o repasse pro município então a gente via até por uma divulgação da Confederação do Nacional CNM Nacional dos Municípios, que fazia um estudo fazia uma previsão, a gente acompanhava e a gente fazia um rascunho lá no papel mesmo a nossa previsão sim isso é obrigação minha, desculpe, obrigação do secretário, que eu entendia como obrigação minha, então a gente fazia esse acompanhamento sempre e conforme iam os gastos do município os pagamentos, fechava o balanço mensalmente a disponibilidade financeira o que se concretizou do que nós tínhamos todo esse planejamento todo esse estudo a gente fazia assim. Julio Cesar Spada:  Ok seu Elois, isso já responde bem à nossa pergunta. Uma vez que vocês tinham, isso por mais que tinha essas variantes que o senhor falou, arrecadação ou quanto que voltava, mas vamos dizer assim uma previsibilidade vocês tinham e dentro de uma previsibilidade existia o mínimo eu imagino né e caberia a um gestor trabalhar dentro do mínimo para que não tivesse surpresas eu acho que esse seria o bom uma a boa gestão mas a questão que eu queria perguntar pro senhor era justamente essa, então o senhor tinha se alguém precisasse saber qualquer ordenador de despesa fosse o prefeito fosse os secretários ou qualquer outro ordenador de despesa se ele quisesse saber uma previsão, não exata, mas aquela coisa que o senhor falou do dia a dia não é um relatório oficial se ele conversasse com o senhor o senhor ia ter algum número para lidar. Elois Rodrigues:  Sim. Julio Cesar Spada:  Ok muito obrigado. Então com base nisso eu pergunto pro senhor em algum momento e principalmente nos últimos 8 meses do último ano da gestão 2024, maio a dezembro o senhor foi consultado o senhor foi indagado pelo então prefeito pelos secretários enfim por quem era ordenador de despesa por aqueles que eram os gestores de das secretarias para saber essa como é que estava essa entrada essa saída para ficar dentro da legalidade e não incorrer nisso que nós estamos aqui objeto dessa investigação? Elois Rodrigues:  Pelos secretários não, a conversa com os secretários era mais informal mais no geral não era na ponta do lápis o uma previsão ou uma ou uma situação assim mais concreta agora com o gestor municipal sim sempre que foi solicitado a gente apresentou a nossa previsão e o prefeito tinha a previsão dele ele tinha conhecimento de verbas que eu não tinha então muitas vezes ele disse: "Não mas vai acontecer isso tem isso tem aquilo né" É a própria negociação da Folha quando estava ocorrendo a negociação da Folha não era na Secretaria da Fazenda, era Secretaria da Administração e o gabinete num determinado momento aí quando nós estávamos discutindo essa questão financeira também ele falou: "Não mas pera aí você não tá contando também a questão da folha” então tá bom aí eu trouxe para minha pros meus controles também essa possibilidade de entrada financeira então isso sempre foi natural sempre, foi natural. Julio Cesar Spada:  Ok isso é importante então nós sabermos que né o antigo gestor ele tinha esse conhecimento desse panorama e claro que deveria ter até porque penso que é o básico que que o gestor tem que saber é como que está, as entradas e saídas para saber como que ele vai conduzir a sua gestão, então essa pergunta eu perguntei se o senhor foi consultado né se vieram até o senhor a outra pergunta que eu faço é: "E o senhor tinha o hábito de repente regularmente quando falo regularmente não sei com que regularidade mas enfim tinha alguma regularidade o senhor informá-los ainda que talvez não sei se era função do senhor ou não né se é uma questão da pasta ou não o senhor informá-los olha vem cá que eu deixo deixa eu dar um panorama para vocês de como tá primeira situação era eles viram a segunda agora que eu tô pedindo o senhor em algum momento olha deixa eu avisá-los como tá? Elois Rodrigues:  A relação do secretário da fazenda com o prefeito municipal sempre foi muito franca e aberta em termos financeiros sem sombra de dúvida sempre foi de confiança primeiro lugar né senão não estaríamos ficados 8 anos juntos então essa relação de confiança sempre existiu em momentos que tinha alguma preocupação de um ou de outro sobre a questão financeira havia o esclarecimento e a troca de informações de previsão de ideias detalhes e a conversa financeira sempre foi no sentido de entre o secretário da fazenda e o prefeito municipal um acompanhamento bem concreto como eu disse às vezes uma um desconhecimento do secretário da fazenda sobre alguma possibilidade de entrada e às vezes a concretização de um valor de repasse de Brasília ou do estado do FPM ou do retorno de ICMS que a gente tão logo possível pontuava para ele isso sempre existiu. Julio Cesar Spada:  Então cabe dizer pelas últimas palavras do senhor que um gestor seja qual for ele tem a possibilidade de saber até mais que o secretário sabe porque sabe outras coisas? Elois Rodrigues:  Eu estou aqui para responder pergunta, mas esse é um juízo meu eu vou responder como juízo meu, como uma interpretação minha né porque assim aconteceu comigo, então eu acho que o gestor em modo geral é ele que tá buscando recursos para o que ele interessa fazer para comunidade pra cidade e ele sabe onde terá aquela possibilidade financeira, eu não, poucas vezes eu fui convidado a participar poucas vezes eu tive envolvido com a busca de recursos foi muito pouco então meu trabalho concentrou-se pode ser que tenham secretário de fazenda e de outros municípios ou até daqui de Beltrão que tenham trabalhado diferente eu me concentrei muito numa outra situação que era o controle legal técnico financeiro e específico das atividades inerentes à secretaria então eu não fui buscado cobrado para ir atrás de recursos praticamente diria que quase nada. Julio Cesar Spada:  Ok, o senhor comentava agora né sobre serviços enfim responsabilidades inerentes à secretaria o senhor comentou antes também que vocês explicavam detalhadamente até porque o senhor falou que tem um setor dentro da secretaria que é o setor que cuida dos uma parte dos empenhos né então a secretaria ali os a pessoas da parte técnica das secretarias eles conhecem os todos os procedimentos legais e normativos quanto à licitação empenho contratos enfim e diante disso a pergunta que eu tenho para fazer pro senhor é a seguinte esse relatório esses relatórios nos mostram também seu Elois que em algumas secretarias houve serviços sem contrato, despesas sem contratos, houve despesas sem empenho, despesas com valores irrisórios, despesas sem empenhos, valores sem média histórica sem valor, com valores irrisórios e despesas sem contratos, dentro do conhecimento técnico que o senhor tem até pela secretaria estas práticas elas são segundo as normas e leis elas são corretas?  Elois Rodrigues:  Despesas efetivamente pagas sem empenho, se existiu nós temos que apurar. Julio Cesar Spada:  é isso que nós estamos apurando. Elois Rodrigues:  Despesas pagas sem, eu vou repetir a minha colocação, acho que eu não fui feliz despesas paga sem empenho se existiu nós temos que apurar eu acho que não tô entendendo direito a colocação. Julio Cesar Spada:  Não mas é isso seu Elois é porque... Elois Rodrigues:  Não pode ser pago nada sem empenho. Sem empenho não existe. Julio Cesar Spada:  Sem empenho não, despesas pagas. Elois Rodrigues:  Vamos colocar a palavra paga, feita a despesa, mas não paguei é uma coisa feita a despesa a forma que aconteceu para fazer a despesa lá fazer aquele serviço aquela compra lá eu não sei agora pagamento sem empenho aí não, aí eu entrego o meu fígado para vocês aí eu, não é possível. Julio Cesar Spada:  O senhor me desculpe e todos é só foi só uma um erro da minha colocação aqui, não é despesas pagas, mas e despesas realizadas serviços realizados sem empenho era isso que eu queria dizer sem empenho ou sem contrato ou com valor irrisório isso é normal? Elois Rodrigues:  Entendi, então assim ó, quando eu disse que a gente desconhece, eu assim, o setor a Secretaria da Fazenda Departamento de Contabilidade propriamente o Departamento de Contabilidade conhece todo o procedimento todo de cabo a rabo e como deve ser a questão agora o que que tá acontecendo se não foi feito isso aquilo aí que o departamento às vezes não tomou conhecimento não é que desconheça aí ele sabe o que deve ser feito e é a orientação que dá para todo mundo agora se em algum lugar algo não foi feito nessa sequência de trabalhos técnicos e legais não tem como a contabilidade saber é nesse sentido que dizer que desconhece. Julio Cesar Spada:  Sim entendo. Obrigado senhor presidente, seria isso. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador, segundo secretário Julio Spada. Elois eu vou eu tenho só uma pergunta aqui pro senhor a gente observa que o senhor é uma pessoa muito muito séria e honesta dentro dessa situação que nós estamos investigando aqui que o senhor teve conhecimento mais detalhado hoje esse fato de ter R$15.200.000,00 que foram despesas contratadas sem empenhos, empenhos a menor e não chegou para pagamento porque tinha essa despesa o que que o senhor atribui aí o senhor tem uma ideia algo que o senhor consiga colocar para nós de aonde que dentro dessa engrenagem da administração pública pode ter ocorrido essa falha? Elois Rodrigues:  Bom eu estou aqui na condição de testemunha para responder perguntas né agora falar um juízo meu de novo né como eu disse antes os restos a pagar ele acontece por N situações sabe então é possível acontecer eu entendo que é possível acontecer agora o que tem que ser entendido é porque que aconteceu esse resto a pagar o empenho não foi feito o empenho foi feito foi estornado tem um aditivo do ordenador de despesa ordenador de despesa são todos os secretários são ordenadores de despesa e cabe a ele então com porque o empenho ele, se ele tá o empenho lá e permitido a nota tá o empenho lá o dinheiro tem que estar na conta se o dinheiro se o serviço não ficou de acordo é uma das razões para não fazer o pagamento se o serviço não ficou de acordo o fiscal de contrato não assinou tá empenhado lá e o dinheiro até ali tá na conta agora se não ficou de acordo o serviço e vai virar o ano aí pode ser que esse empenho tenha sido estornado e aí o dinheiro não há necessidade de ficar na conta para aquele empenho então aí o que pode ter o que tem que ver é as razões de que não houve empenho a possibilidade de responder somente a sua pergunta existe plenamente legalmente a possibilidade de ficar restas a pagar sem empenho agora qual é a razão disso é isso que vocês estão apurando pelo que eu entendi entende e eu acho que vai encontrar alguma situação lá porque se não foi feito o empenho porque não foi feito empenho feito a despesa tem razões também legais para isso no meu modo de ver tem razões legais para você fazer o serviço e antes do empenho para uma razão lá agora não foi feito o empenho e o compromisso foi feito foi feito empenho tornou porque não estava de acordo tudo isso é possível legalmente existem possibilidades legais também no meu modo de ver pode ser que esteja errado aí mas isso eu creio que exista. Tiago Antunes Correa: A situação que chegou para nós sei lá só pro senhor entender então melhor, empresários começaram a procurar a administração municipal atual cobrando serviços e eles foram que serviços são esses for olhar os empenhos lá o pessoal tava cobrando por exemplo até usando como exemplo R$1.000,00 olhava o empenho tinha de R$100 e o fiscal lá o pessoal executou o serviço ou entregou o produto ou pessoas empresas cobrando por serviços que realizaram sem ter nenhum empenho dentro da automaticamente também não tinha esse dinheiro assegurado numa conta própria para aquele pagamento e nem e nem entrou nessas despesas a pagar nesses restos a pagar então é justamente essa existe ali 15,2 milhões que não que foram prestado o serviço ou foi entrega algum produto e não teve empenho esse desempenho a menor que gerou esse furo digamos assim né desses 15,2 milhões que não tem esse dinheiro em local algum reservado justamente que a gente teve que abrir e aprovar essa lei para pagar essas contas é isso que a gente busca apurar inclusive porque chegou esse relatório para nós aprovamos a lei porquê tem 15,2 milhões aí que não ficou na nos restos a pagar e as empresas estão cobrando e não tem esses empenhos a gente não encontra esses empenhos e a gente tá buscando justamente a ver quem que foi que contratou esses serviços e automaticamente deu ordem para que esse empenho fosse feito a menor ou que o serviço fosse feito sem mesmo ter um empenho que a gente sabe primeiro tem que ter um empenho depois a pessoa a empresa executa o serviço ou entrega o produto e isso não ocorreu então é justamente essa a dúvida que a gente busca sanar aqui? Elois Rodrigues: Entendi e acho que assim o empenho ele se formaliza final do empenho com a assinatura do prefeito então tem que ver tudo isso aí vocês vão tão com certeza fazendo o trabalho para esclarecer isso aí eu acho que tem que chegar a esses motivos aí, empenho foi feito, foi estornado empenho, foi feito, assinado empenho foi feito no assinado, alguém autorizou serviço sem assinatura do prefeito no empenho tudo isso eu creio que vocês vão chegar numa situação numa posição, mas como eu disse ponto de vista legal é possível eu entendo que é possível agora se há alguma má fé se há alguma coisa se alguma alguém fez sem querer alguma coisa nesse sentido sei lá isso aí possibilidade é legal existe e naturalmente pode existir também outras situações. Tiago Antunes Correa: Perfeito. O senhor teria alguma colocação que gostaria de fazer acerca dos fatos além do que ele for perguntado fica à vontade. Elois Rodrigues: Eu reitero minha manifestação anterior de que fique claro que eu aqui estive hoje na condição de testemunha porque parece eu não sei eu vou apurar parece-me desculpe mas parece-me que não ficou claro na notícia na rádio numa rádio não sei qual eu soube tava vindo para cá quando recebi uma mensagem de um amigo dizendo sentido então não ficou claro para comunidade que eu sou testemunha eu gostaria de pedir a comissão que esclareça as a quem vem aqui quem é tá respondendo como eu disse antes eu trabalhei na Corregedoria da Receita Federal 20 e poucos processos fui presidente fui membro fui secretário de comissões de sindicância e de inquérito administrativo isso tem que ficar bem claro o respeito para os depoente eu sou testemunha se amanhã eu for acusado de alguma coisa eu vou encarar como acusado até eu fazer a minha defesa e provar a minha inocência mas daí me perguntarem Elois o que que tão o que que a Câmara tá buscando com você desculpe mas eu tinha que trazer é aqui que eu vou trazer essa questão vou trazer incomodar a Câmara de Vereadores depois uma reclamação nesse sentido aqui se isso partiu da comissão e se eu tô errado peço desculpa se não saiu porque eu ouvi pode ser que eu esteja falando bobagem aqui eu agradeço de minha parte o atendimento de vocês e demais. Tiago Antunes Correa: Obrigado. A CI na verdade ela todos os depoentes são na condição de testemunha eu vou ler pro senhor de repente não deu vossa senhoria promete quanto aos fatos de que tenha conhecido na qualidade de testemunha sobre a palavra de honra nos ter artigo 203 do Código de Processo Penal dizer a verdade o que houver sobre e ou do que lhe for perguntado, então assim todos os depoentes hoje que a gente já tomou na sexta-feira ou se vai tomar mais algum todos são na condição de testemunha justamente porque a CI ela não tem hoje ela investiga as contas a pagar da gestão anterior sabe então não é de uma pessoa não é da pessoa por exemplo do prefeito ele é da gestão então justamente a gente precisa entender né em relação a essas contas a pagar aonde que houve ali alguma falha seja ela por dolo por culpa e justamente é esse a é esse mesmo a ordenação técnica agora alguma notícia que saiu ou alguma coisa assim mas todas as pessoas que vão vir aqui elas são na condição de testemunha com certeza. Elois Rodrigues: Ok obrigado presidente. O presidente, vereador Tiago Antunes Correa, agradeceu e declarou encerrado o depoimento da quinta testemunha às 17h06, suspendendo a sessão até a retomada do depoimento da sexta testemunha. Retomados os trabalhos, estando presente o senhor Antonio Carlos Bonetti, ex-Secretário de Administração Municipal, foi solicitado que tomasse seu assento, acompanhado de seu advogado, se presente. O senhor Bonetti já estava no local. O depoimento da sexta testemunha teve início às 17h15. O presidente fez os esclarecimentos de praxe, informando que o senhor Bonetti foi intimado por esta comissão em razão do cargo que ocupou na administração municipal, para colaborar com a investigação parlamentar instaurada pelo Requerimento 49/2025, com prazo de 120 dias, prorrogável por igual período, visando investigar as despesas da última gestão do Poder Executivo Municipal (2021-2024) não pagas e/ou não empenhadas, inicialmente referentes à Secretaria de Saúde, posteriormente também à Secretaria de Obras, podendo ainda haver despesas envolvendo outras secretarias. Em seguida, o presidente procedeu à leitura do termo de compromisso do depoente, conforme artigo 203 do Código de Processo Penal: “Vossa Senhoria promete, quanto aos fatos de que tenha conhecimento, na qualidade de testemunha, sob palavra de honra, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal, dizer a verdade no que souber e no que lhe for perguntado?” O senhor Antonio Carlos Bonetti respondeu: “Sim.” O presidente advertiu o depoente que, a partir daquele momento, estaria sujeito ao compromisso de dizer a verdade quanto aos fatos de que tenha conhecimento ou que tenha protagonizado, na qualidade de testemunha, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal. Ressaltou ainda que, nos termos do artigo 342 do Código Penal, fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade, como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete, em processo judicial ou administrativo, inquérito policial ou em juízo arbitral, é punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. Ademais, advertiu que o depoimento seria gravado mediante registro audiovisual, sem redução a termo, podendo ser solicitada cópia da mídia a qualquer tempo pelo depoente ou por seu patrono devidamente constituído. Por fim, o presidente informou que passaria às perguntas de praxe. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da sexta testemunha, Antonio Carlos Bonetti, foi iniciada. Tiago Antunes Correa: Na gestão 2021/2024 qual função o senhor ocupou? Antonio Carlos Bonetti: Até 15 de janeiro de 2024 secretário de administração. Tiago Antunes Correa: Dentro das prerrogativas de secretário de administração o senhor podia fazer um breve relato de quais as principais atribuições ao cargo? Antonio Carlos Bonetti: Cabe a secretária de administração ao secretário juntamente com o RH o jurídico setor de licitações contratações cuidar de maneira genérica de todo o processo administrativo de maneira mais específica nos últimos anos em função da legislação principalmente em relação aos processos de elaboração de termos de referência através dos técnicos qualificados nas diversas secretarias no encaminhamento burocrático interno fazer com que isso tramite que passe por todas as instâncias inclusive após contabilidade e o setor de licitações departamento jurídico controladoria e automaticamente a partir daí abrir os processos licitatórios basicamente isso. Tiago Antunes Correa: Obrigado. Nesse momento passo a palavra ao senhor relator Bruno Savarro para que proceda com a sua inscrição junto à testemunha. Bruno Savarro: Boa tarde seu Bonetti seja bem-vindo, o senhor relatou que esteve secretário de administração até 15 de janeiro de 2024 confere? Antonio Carlos Bonetti: Sim. Bruno Savarro: Então na, como a CI ela está investigando a gestão 2021 a 2024 portanto o senhor é um dos arrolados na forma de testemunha né para que a gente entenda o procedimento então vamos desconsiderar aqui uma parte do último ano que que não estava mais lá em anos anteriores o senhor já foi secretário em outras pastas e desta mesma salvo engano chegou a participar de alguma transição de governo seja da dentro da equipe de transição ou seja do governo que estava se despedindo? Antonio Carlos Bonetti: Da transição de prefeito para prefeito na gestão de Cordasso para Cordasso e de Cordasso para Reichembach, como o Reichembach não foi candidato basicamente foi isso e a transição que eu participei na gestão de Cleber Fontana para Cleber Fontana segunda gestão. Bruno Savarro: Tá então na gestão de trocas de prefeito foi só entre Cordasso e Reichembach. E como que funcionava o final o senhor se recorda dessas gestões no que diz respeito à parte contábil e financeira de restos a pagar ou de despesas anteriores ao fim do exercício o senhor se recorda? Antonio Carlos Bonetti: Basicamente como eu já disse na primeira resposta os pagamentos basicamente eles acontecem e aconteceram com certeza a partir do momento em que passou por todas as instâncias inclusive o crivo da contabilidade e a controladoria da prefeitura nunca coube e não cabe a Secretaria de Administração fazer esse acompanhamento vamos chamar de rigoroso ou fino uma coisa parecida isso compete às demais pastas mas afirmo que qualquer gestor com certeza só faz os pagamentos a partir de tramitação em todas as instâncias caso contrário o prefeito finalmente não ordena pagamento e ninguém com certeza de sã consciência faria isso. Bruno Savarro: Nesses anos de experiência seja na antiga administração ou em anteriores o senhor ouviu ou era rotineiro que se executasse um serviço comprasse fizesse alguma compra ou enfim sem o devido empenho prévio? Antonio Carlos Bonetti: Nunca de jeito nenhum de nenhuma forma. Bruno Savarro: Inclusive na última gestão? Antonio Carlos Bonetti: Com certeza bom não estou falando de 24 não era secretário que fique claro. Bruno Savarro: Certo até final de 2023 ali início de 2024. O senhor tomou ciência do que é o objeto da presente investigação? Antonio Carlos Bonetti: Fui informado através de manifestações de pessoas ligadas à Câmara de Vereadores, vereadores e através da imprensa, mas também tive alguma informação através de estudos que fiz de materiais que foram requisitados sobre o que se pretende com a CI. Bruno Savarro: E como ex-ordenador de despesas chegava pro senhor em que momento para assinar seja os mapas seja o próprio empenho? Antonio Carlos Bonetti: Após passar por todas as instâncias citadas por mim anteriormente e com a observação principalmente do setor de controladoria que a partir daí tinha o aval da contabilidade porque os outros processos já naturalmente teriam acontecido para que pudesse com certeza absoluta ordenar o pagamento eu não era ordenador de pagamento porque normalmente o prefeito libera para os secretários e cada prefeito adota a seu entender limites para a autonomia de cada secretário o restante dependendo do gestor reserva o gestor reserva para ele o aval final para o pagamento. Bruno Savarro: E pegando um gancho da sua última resposta sobre a autonomia de determinados ordenadores de despesa, ou seja, secretários e diretores o senhor tem ciência no nos 3 anos que esteve ali na última gestão do prefeito Cleber e também nesses dias primeiros dias de janeiro de 2024 tem ciência de quais secretários ou se haviam alguns com essa possibilidade esse aval de ordenarem despesas sem necessariamente passar pela assinatura do ex-prefeito? Antonio Carlos Bonetti: Não, eu sei que alguns prefeitos que eu trabalhei anteriormente tinha uma fórmula de liberação de autonomia e que o prefeito Cleber com quem eu trabalhei no nesse período tinha um controle maior sobre isso, ou seja, centralizava mais para a decisão final e o aval final do próprio executivo. próprio prefeito. Bruno Savarro: Satisfeito presidente. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador relator Bruno Savarro, nesse momento repasso a palavra primeiro secretário ao vereador Senhor Junior Nesi para inscrição junto à testemunha. Jussir José Nesi Júnior: Obrigado presidente muito boa tarde boa tarde Bonetti boa tarde a todos. Bonetti no período que você esteve frente à Secretaria de Administração o senhor tinha ciência de contratações ou despesas realizadas sem cobertura orçamentária ou empenho ou sem empenho? Antonio Carlos Bonetti: Não nunca tive informação e ter tido essa informação quando secretário durante o período que fui secretário não. Jussir José Nesi Júnior: Seria isso senhor presidente. Obrigado Benetti. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador Junior Nesi nesse momento repasso a palavra ao segundo secretário senhor vereador Julio Spada para proceder a inquirição junto à testemunha. Julio Cesar Spada:  Boa tarde senhor Bonetti, eu gostaria na verdade fazer algumas perguntas pro senhor só diante do que o senhor falou que é a sua secretaria é uma secretaria que lida com licitações com contratações e até por entender o senhor tem um vasto conhecimento né da área pública eu gostaria de fazer algumas perguntas no seguinte sentido, despesas sem empenho, despesas com valores, empenhos com valores irrisórios, ou ainda despesas sem contrato, eles são, isso é uma é uma maneira legal de se trabalhar no público, correta? Antonio Carlos Bonetti: Olha do período que eu fui secretário eu não lembro de ter observado isso exceto casos que a lei permite em casos extremos em casos de emergência em casos por exemplo de um vendaval de uma enchente ou algo do gênero que se busca dentro da legislação que se pratica dentro da legislação aquilo que é pertinente aquilo que é possível de acordo com a lei exceto isso não tenho conhecimento e não observei e não lembro de fatos nesse sentido. Julio Cesar Spada:  Sim na verdade a minha pergunta não é nem se o senhor observou ou se né durante a sua, é só assim com o seu conhecimento se se esse tipo de prática qualquer lugar que possa acontecer se é uma prática correta, legal? Antonio Carlos Bonetti: Não o correto é você seguir o processo licitatório e acompanhar todos os trâmites naturalmente exceto casos excepcionais que eu citei. Julio Cesar Spada:  Muito obrigado senhor presidente. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador Julio Spada. Senhor Bonetti o senhor falou relatou antes para nós ali que as despesas esses empenhos ele tinha alguns secretários que tinham essa autonomia de um limite até uma outra testemunha na vez passada relatou algo em R$500,00 que era o limite que tinha o secretário posterior a isso teria que passar ao pelo crivo do prefeito é isso mesmo? Antonio Carlos Bonetti: Veja bem aí tem uma observação a ser feita os secretários em autonomia para a assinatura do mapa, mas o secretário nunca era a instância final para o pagamento, instância final para o pagamento nem se trata de ser autonomia ou não e nem de ser prefeito mais ou menos centralizador os pagamentos só acontecem quando as instâncias de controle da prefeitura disseram Ok elas são importantes que a contabilidade que a controladoria que é o jurídico caso contrário não acontece os pagamentos então e aí nem se trata de ser o secretário que tinha autonomia não tinha autonomia se o prefeito centralizava mais ou não ou de limite de valores é de cumprimento do rito necessário dentro da administração. Tiago Antunes Correa: Isso importa dizer então que todos os empenhos passavam pela assinatura do prefeito exercício seja qual for? Antonio Carlos Bonetti: Não eu disse que, nas gestões que participei alguns definiu limites mais abertos e outros menos abertos hoje eu não tenho condições de definir valores ou lembrar de valores mas que independente disso a autorização nós chamamos um apelido né do mapa que é autorização para tramitar a compra mas que após a autorização seja pelo prefeito ou secretário independente de limite vai para os órgãos de controle vão chamar setores de controle da administração isso é independente de quem seja o prefeito. Tiago Antunes Correa: Perfeito. A gente nesses relatórios que a gente teve aqui tem uma situação aqui de uma de uma contratação de uma empresa sem o processo licitatório não sei se o senhor chegou a ter conhecimento eu vou ler aqui pro senhor pra gente poder entender juntos aqui, trata-se de um serviço de substituição de assentamento do piso em basalto na Praça Central que foi executado em junho de 2024 então a gente tá falando do mês seis sem o processo legal e consequentemente sem contrato, primeiramente o secretário autorizou a execução dos serviços e posteriormente foi realizado um processo licitatório de dispensa para pagamento do serviço encaminhado para a assinatura do prefeito no dia 18/08/2024 ou seja 2 meses, mais de 2 meses após o início do serviço foi iniciado então o processo de dispensa porém assinado somente no dia 30/12/2024 em desacordo com a lei e sem nenhum tempo hábil para tramitação do processo dentro do referido exercício 2024 a confirmação da execução do presente serviço foi atestada pelos servidores responsáveis e foram anexados ao processo inúmeras fotos do serviço realizado a pergunta que eu faço pro senhor pela vasta experiência claro que o senhor nem tava secretário nesse momento mas essa toda a experiência que o senhor tem para nos ajudar aqui né como testemunha nesse processo essa situação tendo ocorrido isso é legal ou não? Antonio Carlos Bonetti: Eu me reservo a não fazer julgamento eu estou aqui na condição de testemunha portanto repito eu fui exonerado em 15 de janeiro de 2024. Tiago Antunes Correa: Eu vou na experiência do senhor fazer contratar uma empresa sem licitação e depois que o serviço foi realizado fazer a licitação isso é ilegal ou é legal? Antonio Carlos Bonetti: Não conheço detalhes portanto eu repito em 2024 eu não era secretário. Tiago Antunes Correa: O senhor disse que saiu da que dia mesmo senhor 15 de janeiro quem assumiu a secretaria após o senhor ser exonerado? Antonio Carlos Bonetti: Embora vocês todos têm essa informação, mas Marcos Koerich. Tiago Antunes Correa: Marcos Querich. Sem mais pergunta o senhor tem algum, mais algo que queira relatar e falar sobre os fatos que não lhe for perguntado fique à vontade. Antonio Carlos Bonetti: Dizer que com 68 anos de vida eu poderia não falar isso agora, mas me sinto no dever eticamente perante a minha família de dizer que nunca fui condenado a nada uma vida pública de muitos anos e que sempre com os prefeitos que trabalhei só recebi uma orientação faça o que é legal faça o que é correto e foi o que eu fiz durante a minha vida e me orgulho disso por mais que muitas vezes seja mal compreendido como por exemplo 2024 eu fui exonerado por uma decisão minha estou falando isso aqui se eu posso, porque eu não queria eticamente ser secretário pedir um atestado para ser internado e fazer um transplante de medula óssea que foi o que eu fiz, mesmo assim mal compreendido obrigado. Tiago Antunes Correa: Essa comissão que agradece a presença de Vossa Excelência na condição de testemunha. O presidente, vereador Tiago Antunes Correa, declarou encerrado o depoimento da sexta testemunha às 17h33, suspendendo a sessão para a preparação da sétima testemunha. Retomados os trabalhos, estando presente o senhor Cleber Fontana, ex-Prefeito Municipal (gestão 2021/2024), foi solicitado que tomasse seu assento, acompanhado de seu advogado, se presente. O senhor Cleber Fontana já se encontrava à mesa, sendo iniciado o depoimento da sétima testemunha às 17h39. O presidente procedeu aos esclarecimentos de praxe, informando ao depoente que sua intimação ocorreu em razão do cargo que ocupou na administração municipal, para colaborar com a investigação parlamentar instaurada pelo Requerimento 49/2025, com prazo de 120 dias, prorrogável por igual período, visando investigar despesas da última gestão do Poder Executivo Municipal (2021/2024) não pagas e/ou não empenhadas, inicialmente referentes à Secretaria de Saúde, posteriormente também à Secretaria de Obras, podendo inclusive abranger despesas de outras secretarias. Em seguida, o presidente realizou a leitura do termo de compromisso do depoente, conforme artigo 203 do Código de Processo Penal: “Vossa Senhoria promete, quanto aos fatos de que tenha conhecimento, na qualidade de testemunha, sob palavra de honra, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal, dizer a verdade no que souber e no que lhe for perguntado?” O senhor Cleber Fontana respondeu: “Prometo.” O presidente advertiu o depoente de que, a partir daquele momento, estaria sujeito ao compromisso de dizer a verdade quanto aos fatos de que tenha conhecimento ou tenha protagonizado, na qualidade de testemunha, nos termos do artigo 203 do Código de Processo Penal. Ressaltou ainda que, nos termos do artigo 342 do Código Penal, fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade, como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete, em processo judicial ou administrativo, inquérito policial ou em juízo arbitral, é punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. Advertiu também que o depoimento seria gravado mediante registro audiovisual, sem redução a termo, podendo ser solicitada cópia da mídia a qualquer tempo pelo depoente ou por seu patrono devidamente constituído. Na sequência, o presidente informou que passaria às perguntas de praxe. Os depoimentos de todas as testemunhas estão registrados integralmente nesta Ata. A inquirição da sétima testemunha, Cleber Fontana, foi iniciada. Tiago Antunes Correa: As perguntas foram feitas para todos no igual sentido então embora a gente tenha conhecimento a gente precisa fazer para ficar registrado na CI. Senhor Cleber Fontana o senhor teve dois mandatos de prefeito no município é dentro desse de mandato de prefeito qual era as principais prerrogativa da sua função? Cleber Fontana: O gestor, bom primeiramente boa tarde né quase boa noite já, quero agradecer aí o convite de estar aqui ajudando contribuindo para qualquer esclarecimento que a gente possa dar, vamos cumprimentar o presidente vereador Thiago relator vereador Bruno, né e os componentes também o primeiro secretário vereador Junior Nesi e o segundo secretário vereador Julio Spada. Cumprimentar as pessoas que estão assistindo, eu vim para cá assistindo as oitivas e também fazer o agradecimento a todos que aqui estiveram que fizeram parte da nossa administração e que contribuíram com o seu trabalho com a seu esmero com a sua com o seu tempo né com a sua dedicação pelo nosso município. Nos últimos 8 anos a dedicação para Francisco Beltrão pra nossa gente cuidando de todas as áreas né que é incumbência do gestor, fazendo com que a cidade tivesse investimentos fazendo com que as pessoas tivessem saúde, educação, segurança, infraestrutura básica, enfim tivesse qualidade de vida né e cuidando da máquina pública fica cuidando de tudo aquilo que é a função de um gestor um município de 100.000 habitantes como é o nosso. Tiago Antunes Correa: Obrigado. Repasso a palavra ao senhor relator Bruno Savarro para que proceda a inscrição junto à testemunha. Bruno Savarro: Boa noite Cleber, seja bem-vindo a esta comissão. O senhor tinha total ciência da existência de despesas não empenhadas e não pagas ao final do exercício? Cleber Fontana: Não. Bruno Savarro: Quando que o senhor tomou conhecimento da situação antes ou depois da elaboração do projeto de lei que foi votado na Câmara? Cleber Fontana: Olha eu fiquei sabendo que havia possíveis despesas veja possíveis porque ainda nós estamos aqui investigando né despesas não empenhadas a partir dessa situação que veio para cá um projeto e tal que saiu na mídia nesse momento que eu fiquei sabendo. Bruno Savarro: E saberia informar por qual motivo eventualmente possa não ter sido realizados os empenhos e os pagamentos das despesas contratadas? Cleber Fontana: Olha algumas coisas que está no relatório aí por exemplo os aditivos é por decisão do prefeito de não assinar mesmo eu decidi não assinar a prerrogativa minha de não concordar de discutir então quando eu vejo que vocês falam aí de 13 milhões me parece que quatro a cinco é são de aditivos né o restante eu não sei não sei dizer porque acredito que o desenrolar da investigação vai mostrar porque que não foi empenhado mas não tinha conhecimento eu só posso responder aquilo que chegava até mim que não chegava né como vocês mesmo perguntaram diversas vezes a partir do momento que eu autorizava é que poderia ser feito o empenho né, com exceção de algumas coisas que eram rotineiras aluguéis de prédios públicos conta de água conta de luz abastecimento da frota laboratórios salários médicos terceirizados permanente alguma coisa da garagem também né despesas porque o que que ocorre vamos imaginar o seguinte eu sempre procurei estar atento a todas as áreas mas tem áreas que é muito difícil para o prefeito conseguir acompanhar então vamos imaginar o seguinte eu tô aqui no gabinete tô atendendo as situações aqui atendendo entidades pessoas trabalhando e de repente uma máquina lá no interior estraga o motor né então qual que é a lógica o pessoal da garagem vai desmontar vai levar para retífica esse motor como é que o prefeito vai dizer se tem que fazer o cabeçote se a parte de cima do motor se a parte de baixo se foi camisa foi o virabrequim se foi qual é a parte do motor que que estragou para dizer ó isso aqui eu autorizo isso aqui não autorizo não tem como isso é humanamente impossível então a gente delega olha isso aqui vocês têm autonomia para fazer e consequentemente empenhar até um valor X lá nós estipulávamos acho que era R$200 mil por mês da garagem tinha acima disso ou coisas muito maiores então ah sei lá fundiu o motor do ônibus que uma vez um menino fundiu o motor indo para Curitiba né motorista que até teve na casa aqui pessoal e era R$60 mil, R$70 mil, era um valor alto então isso era avisado perfeito ó fundiu né, mas a rotina do dia a dia não tem como você acompanhar então muitas coisas corriqueiras agora tirando essas corriqueiras sim daí passava tudo pelo gabinete para nós autorizarmos. Bruno Savarro: Ouvimos alguns relatos de que existiam alguns ordenadores de despesa com certa liberdade a mais além de um determinado valor mínimo de empenhar sem passar pela sua assinatura... Cleber Fontana: Como esse exemplo que eu dei agora por exemplo da garagem da assistência social mais da saúde e tinham vários secretários e diretores que tinham autonomia para fazer a autorização para empenhar para licitar para né, mas isso tudo dentro de um bom senso bem se o secretário entendesse que eventualmente tinha alguma dúvida e tal me procurava para resolver caso contrário não porque são 12 secretarias agora é mais né agora é 15, 15 secretarias né, na época eram 12 já era bastante então para despachar para conversar com as pessoas imagina você que se atendeu um secretário por dia você já teria mais do que o dia inteiro né para atendimento então essa prerrogativa sempre eu deixei até porque o secretário ou diretor é de confiança do prefeito. Bruno Savarro: E não tinha um limite em valor seria mais pelo bom senso? Cleber Fontana: É nós estipulamos um limite que não precisava passar que era de R$500 reais no começo era mais era acho que era R$1.000 reais, aí o que que aconteceu alguns diretores, secretário até não fazia, mas começava assim, isso é normal em todo lugar viu, não pense que era só aqui que isso acontece, em todas as prefeituras, ah o Junior Nesi enfermeiro estava com a cadeira quebrada aí ele não queria pedir uma cadeira nova pro secretário, custava R$700 reais ou R$1.500 reais, então ele fazia dois empenhos né então quando eu percebi ó tá passando muita coisa então baixamos para 500 né que é aquela a despesa básica ali para não ter que estar toda hora, porque a prefeitura, muita gente não sabe, a prefeitura de Beltrão ela gasta meio milhão por dia, então prestem bem atenção, meio milhão, tô arredondando aqui né, meio milhão por dia isso dá aí R$ 25.000 a cada hora, é humanamente impossível você querer que passe tudo né você não consegue e muitas coisas sobrecarregavam, por exemplo a merenda eu lembro que no começo era você fazia mapas globais da merenda né então carne mercado tal lá que vinha, macarrão, suco, arroz, não sei o quê, depois de um tempo teve que vir é uma norma do Fundo Nacional da Educação do FNDE, tinha que especificar tantos quilos de macarrão, tantos quilos de arroz, tinha que fazer tudo separado os empenhos então aquilo realmente era mais difícil foi sobrecarregando, na saúde também as compras né então algodão, luva, soro, seringa, agulha, negócio para as macas lá os TNT para macas, enfim todos os equipamentos que precisa os insumos então vinha quase sempre separado então isso dá um volume muito grande até 2022, 2021 para 2022, era tudo no papel então assim demandava de tempo, depois nós conseguimos, aliás Beltrão foi pioneira nisso, nós implantamos aqui a informatização através do 1Doc e todos os processos começaram a ser digitais isso deu transparência deu agilidade aliás nós só estamos aqui discutindo muita coisa aqui porque tá tudo digital né talvez se fosse no nas antigas aí não tivesse nem condições de buscar todas as informações porque ficava naquelas pastas né contribuinte também demorava para ter resposta então hoje ele acompanha de casa recebe e-mail consegue entrar na sua solicitação digital, então eu tenho para te dizer assim que tudo que a gente podia fazer para agilizar acelerar otimizar, sem abrir mão da transparência a gente fez né, eventualmente se tem alguma dúvida aí a gente vai tentar esclarecer, mas é basicamente é isso. Bruno Savarro: Ao final do mandato ali caminhando pro final da gestão o senhor chegou a receber parecer relatório algum alerta da contabilidade tesouraria controle interno ou da procuradoria sobre qual que seria o trâmite para entrega do município pro próximo gestor em relação principalmente às finanças eventualmente em aberto? Cleber Fontana: Não nós fizemos algumas conversas isso era constante com o jurídico com a tanto com o meu jurídico quanto com a jurídica do município que é a Dra. Camila sempre no sentido de procurar manter né toda a transparência todo, e claro, o último... eu tô falando aqui parece que tá estourando o som, não tá muito alto não é normal assim? É só retorno? Tá. Sempre nos últimos dois quadrimestres você tem que ter um cuidado a mais né então era mais constante assim o olhar a planilha como é que tá o índice de investimento na educação como é que tá o índice de investimento na saúde como é que está o índice de do funcionalismo para não atingir como é que estão as receitas, aliás o nível do endividamento, que agora me parece que explodiu né agora, mas Beltrão sempre teve um índice de endividamento chegava aí a 2% 3% agora com esse último empréstimo aí vai passar vai chegar no limite praticamente, mas sempre nós cuidamos de tudo isso e isso claro dá trabalho isso tá né não dá para viajar muito tem que ficar permanente cuidando atendendo porque é muito melindroso, por isso até me estranha, vejo com estranheza dizer que ficou esses valores aí tirando os aditivos então em torno de 11 milhões mais ou menos né? 10 milhões, 11, que seriam contas não empenhadas. Bruno Savarro: Então o senhor não, aqui pegando o gancho no final, não tinha conhecimento que não haviam, de que haviam essas contas serviços executados sem empenho. Ali ao final e para concluir minha oitiva, o senhor tem conhecimento se havia recurso em caixa para satisfazer com esses com essas supostas dívidas que que estariam? Cleber Fontana: Nós deixamos, eu não tenho os números reais, mas isso tá no portal qualquer um pode buscar, nós deixamos quase R$50 milhões de reais em caixa, e R1,5 milhão livre, então R$1,5 milhão ficou livre, tô arredondando aqui né números são aproximados e quase R$50 milhões de reais nas mais de 200 contas do município, então acredito que ficou dinheiro suficiente sim para saudar eventualmente alguma coisa que tenha ficado, mas quero acreditar que tudo que eu autorizei foi empenhado. Bruno Savarro: Satisfeito presidente. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador relator Bruno Savarro, nesse momento repasso a palavra ao primeiro secretário vereador Junior Nesi para prosseguir com a inquirição junto à testemunha. Jussir José Nesi Júnior: Obrigado presidente, muito boa tarde, boa noite já né Cleber, boa noite a todos que nos acompanham. Cleber, houve alguma reunião com secretários ou técnicos alertando sobre os riscos fiscais e orçamentários? Cleber Fontana: Não havia riscos vereador não no momento não se falou em riscos você teve sempre o cuidado de fechar as contas né como de fato foram fechadas. Jussir José Nesi Júnior: Houve decisão administrativa política ou financeira no sentido de postergar ou omitir algum empenho? Cleber Fontana: De meu conhecimento não. Jussir José Nesi Júnior: Obrigado Cleber, seria isso senhor presidente. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador Junior Nesi, nesse momento repasso a palavra ao segundo secretário ao vereador Julio Spada para prosseguir com a inquisição junto à testemunha. Julio Cezar Spada: Boa tarde senhor Cleber, eu quero antes só colocar um número aqui porque já foi citado algumas vezes os números que foram nos passados pela atual gestão no início aí é que de fato ficou uma situação financeira assim tá aqui nesse relatório em 31/12, R$79,600 milhões nas contas do município saldo bancário tá aqui.

Cleber Fontana: A mais até do que eu do que eu tinha em memória, mas que bom. Julio Cezar Spada: Isso, destes segundo que está aqui também no relatório inscritas em restos a pagar R$33,270 milhões praticamente e comprometido mais R$44.975 milhões comprometido barra vinculado e de fato livre R$1.437 milhão, seria isso o que foi nos passado... Cleber Fontana: Dava para fazer a cantina do Jacaré lá. Julio Cezar Spada: Foi isso que foi nos passado, mas a primeira pergunta que eu gostaria de fazer ao senhor creio que algumas aqui até vão ser redundantes né o senhor teve tem o conhecimento dos relatórios feitos por esta comissão que foi designada aí para fazer esse levantamento o senhor tem o conhecimento destas deste relatório? Cleber Fontana: Eu tive conhecimento pelo que foi publicado no Jornal de Beltrão aquela lista lá, o relatório mesmo não li todo ele, eu vi o que foi publicado lá que tinha uma lista de segundo a atual secretária lá que deu a entrevista era contas que não foram executadas mas não pagas né até eu fiquei tranquilo quando vi isso porque eu pensei bom pior se fosse ao contrário né se nós tivesse pago alguma coisa que não foi executada é o contrário, mas tudo bem, tomara que nós estejamos aqui falando sobre equívocos porque eu particularmente não quero acreditar que ficaram contas que não foram empenhadas porque passava ou por mim ou pelo secretário então difícil de entender isso mas vamos lá. Julio Cezar Spada: Nós também gostaríamos que que essa que assim fosse né, mas assim o que nos veio e é importante o, que nós estamos aqui o que eu vou lhe perguntar é tudo o que tem o que nos chegou né não vou aqui criar nada e não é achismo né é o que está na nossa mão as leis que vieram aqui e juntamente os relatórios que vieram eles retratam uma despesa de entre as duas R$15.290 milhões. Cleber Fontana: Estão incluídos aí os aditivos né, quanto que tá os aditivos por favor? Julio Cezar Spada: Aditivos quatro, página 19, R$4.900 milhões. Cleber Fontana: Tá então eu vou pedir a gentileza de quando vocês colocarem o total diminuam porque estes aditivos são aditivos que eu não assinei prerrogativa do mandatário de não concordar. Julio Cezar Spada: Ok. Cleber Fontana: As razões que me levaram a não concordar não dar dinheiro para empreiteira essas eu vou explicar se for necessário juridicamente ou se algum vereador quiser ter uma hora uma reunião eu posso explicar porque se eu falar em público aqui pode criar uma situação até de paralisação de obras eu não gostaria que acontecesse isso então eu achei melhor não pagar porque quando eu assumi a prefeitura eu me deparei com alguns aditivos muito suspeitos coincidentemente as mesmas empreiteiras que estão agora reclamando desses aditivos que não receberam então eu lembro por exemplo que a Escola 15 de Outubro lá no Primavera tinha pedido de aditivo eu lembro que a Pedro Algeri lá no Seminário tinha pedido de aditivo o Colégio Suplicy, que é estadual e tinha um convênio com o município foi uma novela vocês lembram né para conseguir terminar porque a empreiteira usava o aditivo e dizia assim: "Não se não me pagar o que eu quero eu não termino" né então a gente acabou meio que aprendendo lidar com esse povo aí que não é fácil né e nós do poder público tanto o prefeito secretários quanto os vereadores eu falo isso com muita tranquilidade que fui 8 anos vereador nós temos que preservar a população a prefeitura e não querer proteger empreiteiro, empreiteiro se ele acha que recebeu a menos ele que vá na justiça e cobre e prove que fez a mais né não dá para vir bater no gabinete do prefeito e dizer: "Ó o outro prefeito me deixou aqui sem eu receber esse aditivo aqui" e daí o prefeito sai e diz: "Ah então isso aqui é dívida" não vai questionar vai ver primeiro por que o outro prefeito, eu tô esperando alguém me ligar e dizer assim: "Cléber por que que você não pagou a empreiteira X aí?" Aí eu iria dizer até agora não recebi essa ligação ainda. Julio Cezar Spada: Então diante dessa sua colocação Cleber nós poderíamos dizer que você não reconhece estas despesas reconhecidas pela comissão que estão nos relatórios? Cleber Fontana: Não eu não falei que eu não reconheço, os aditivos eu estou dizendo que não determinei o pagamento não assinei os aditivos não publiquei os aditivos porque não tinha convicção de que eles eram vamos dizer assim legais no sentido moral, você quer ver uma coisa, as obras da Copa você lembra vocês lembram do escândalo que foi no Brasil as obras da Copa né superfaturamento de estádios de obras enfim quando se puxou os relatórios tudo fechava aditivos fechava as licitações a documentação era límpida aonde que estava a fraude no superfaturamento, então esse isso para mim foi sempre algo que me preocupou não é só pagar bem é pagar o correto é pagar o valor de mercado é pagar aquilo que realmente a empresa fez executou dentro do mercado senão não tinha por fazer licitação né, mas eu falei aqui das obras da Copa mas a o escândalo do Petrolão foi a mesma coisa a Petrobras fazia o processo tudo certinho tudo bonitinho no papel estava redondinho mas daí superfaturado e é isso que a gente não aceita então é esses aditivos eu não quis ta, as outras aí que você tá falando da coisa eu não reconheço porque não tem como reconhecer não passou por mim não chegou no pedido para eu assinar alguma coisa então se não chegou para eu assinar como é que eu vou reconhecer isso né cabe a quem autorizou prestar contas. Julio Cezar Spada: Então sim, então vamos esquecer esses aditivos é justamente já acabou até respondendo então à questão é as outras despesas então essas outras despesas até seria interessante de repente disponibilizar os relatórios para o senhor saber tem até a nominata... Cleber Fontana: Saiu no jornal isso né, saiu no jornal é laboratórios... Julio Cezar Spada: Tem até a nominação das empresas né, tem até a nominação então essas outras o senhor também não reconhece que ficaram ou pelo menos não teve acesso? Cleber Fontana: Não não porque não, veja bem, não chegou até mim isso. Julio Cezar Spada: Tá, mas quando o senhor diz senhor Cleber que não chegou até o senhor nós já ouvimos aqui diante de várias testemunhas que vamos dizer assim os ordenadores de despesas é o prefeito e os secretários né algumas pessoas são ordenadoras de despesa isso me leva a pensar assim, prefeito ainda que o senhor falou né são 25 milhões por dia... Cleber Fontana: 25 mil por hora, 500 mil por dia. Julio Cezar Spada: É difícil e tal, mas, é difícil mas é a responsabilidade do gestor então se esses relatórios estiverem corretos houve aqui uma irresponsabilidade, no sentido de não observar que essa despesa ficou? Cleber Fontana: Como é que, não, mas daí nessa análise o senhor tá me cobrando uma conta que eu não conheço não fiz não autorizei não tem como então é impossível né como é que eu vou saber de uma coisa que não foi trazido para mim. Julio Cezar Spada: Tá, mas assim senhor Cleber uma conta pequena e não corriqueira não saber é uma coisa, mas o relatório diz aqui que era, não sei o senhor tem acesso a esse aqui, página dois dá uma olhada por gentileza se o senhor quer acompanhar no 2.1 despesas ambulatoriais e hospitalares referentes ao mês de outubro e novembro de 2024 aí ela fala assim: R$875.042,00 da Associação Menino Deus. Cleber Fontana: Tá mas essa conta essa conta não chegou como é que faz isso? Julio Cezar Spada: Não eu não sei eu não nunca fui gestor eu não sei como que o senhor não sabe de quase 1 milhão de reais. Cleber Fontana: E mais ou menos o seguinte, lá, vamos fazer uma comparação esdrúxula só para né lá na sua igreja tem o senhor pastor tem um eventualmente um outro pastor o outro pastor faz uma dívida e não fala pro senhor e daí agora o cara chega a cobrar você tinha como saber daquela dívida, não, não tem como, é mais ou menos isso se eventualmente um secretário ou um diretor efetuou alguma despesa e não colocou num 1Dóc não tem como eu saber. Julio Cezar Spada: Mas despesas desse volume o senhor comentou antes que o senhor teve que reduzir despesas de R$1.000,00 reais, liberações de R$1.000,00 reais para R$500,00 e despesas de R$875.000,00 mil. Cleber Fontana: Mas ela não chegou como é que eu, como é que faz isso você tá me falando como se eu tivesse conhecimento de uma despesa de R$800 mil e eu pudesse avaliar se ela não chega como que faz como é que eu saberia desse valor. Julio Cezar Spada: Então todas essas despesas o senhor não tinha conhecimento pode ser que até elas existam sejam reais mas o senhor não tinha conhecimento? Cleber Fontana: Não. Eu imagino que vocês estão aqui para averiguar isso. Julio Cezar Spada: Ok, mas assim então senhor Cléber se essas despesas são reais... Cleber Fontana: Com exceção dos aditivos né. Julio Cezar Spada: Sim. Se essas despesas elas não são, aliás se elas são reais só não chegaram ao seu conhecimento não muda nada a na questão da sua responsabilidade do que tá aqui como eu tenho insistido nessa, enfim nessas perguntas aqui nessas oitivas que a gente está fazendo não muda sua responsabilidade porque é sua, era a sua responsabilidade como gestor verificar isso usar de todas as suas... Cleber Fontana: Mas verificar o que? Se não chegou como é que eu vou verificar alguma coisa que não chegou. Julio Cezar Spada: Então tudo bem Senhor Cleber mas assim foi comentado aqui que o gestor principalmente sabendo da Lei de Responsabilidade Fiscal, artigo 42 que proíbe que sejam contraídas despesas nos últimos dois quadrimestres últimos 8 meses de fim de gestão... Cleber Fontana: E como é que você contrai a despesa? Julio Cezar Spada: Só um pouquinho, não seria prudente da sua parte chamar os seus secretários e dizer assim: "Gente tem essa lei eu nós precisamos fechar então assim a partir de agora vamos olhar porque eu não posso controlar tudo não tem capacidade né como o senhor comentou humana para isso. E porque assim sabendo ou não sabendo quem responde sou eu querendo sabendo ou não sabendo quem depois vai ter que prestar conta eu se passar” e se se essas contas ainda que o senhor não sabia se elas existem se foram de fato comprovadas que elas existem o relatório diz que sim diz que foi feito se elas existem quem vai responder é o senhor porque a responsabilidade... Cleber Fontana: Não sei.  Julio Cezar Spada: Bom é o que a lei fala que é o gestor então... Cleber Fontana: Então vamos ver vamos ver, se o se o gestor assinou autorizou e não deixou caixa tudo bem agora se eu não autorizei eu não tinha conhecimento você quer que eu responda por uma coisa que eu... Mas veja é o seu papel fazer isso né mas assim... Julio Cezar Spada: Mas então o senhor não fez reuniões com os seus coordenadores de despesas orientando a orientando eles a olha vamos cuidem nesses últimos 8 meses porque senão a gente pode... Cleber Fontana: Não sei como é que vocês estão trabalhando hoje, mas nós conversamos quase que diariamente com fizemos reuniões conversamos com o jurídico com a controladoria com o gabinete é no mesmo no mesmo andar a gente se encontra permanentemente em reuniões em conversas fizemos reuniões sim para tratar sobre diversos assuntos sempre a orientação do jurídico da controladoria do prefeito e todo mundo é no sentido do cuidado da transparência do zelo tudo isso. Julio Cezar Spada: Se essas contas elas são reais senhor Cleber alguém claro as ordenou né ainda que o senhor não soubesse, mas alguém as ordenou inclusive aqui pessoas já falaram que a senhora Carla que era do setor de saúde acho que diretora né ela chegava para algumas pessoas que eram as que faziam o empenho na área da saúde e simplesmente mandava fazer e elas essas pessoas quando inquiridas sobre isso pela atual secretária falava mandavam fazer e a gente fazia então Cleber Fontana: Fazia a conta, fazia a despesa? Julio Cezar Spada: Fazia às vezes o empenho o empenho a menor o que mais foi relatado ali contratação sem empenho né então isso, mas claro aí é uma questão que essa pessoa vai ter que se justificar. Então por fim eu só quero também que é que é que é fato dessas que é relato aqui desses relatórios e desta lei aqui constam que existiam despesas realizadas sem contrato despesas sem empenho despesas com empenho com valores irrisórios ainda que teria o instrumento legal de fazer um estimativo, mas eles foram com valores irrisórios... Cleber Fontana: Qual que é a origem desses empenhos? Julio Cezar Spada: Tem que pegar aqui no relatório. Cleber Fontana: Tá, não, mas de que do que que era esses valores irrisórios? Julio Cezar Spada: Ó Só um pouquinho já lhe passo aqui esse acho que tá no relatório complementar da saúde e também no outro relatório complementar, sem empenho, aliás cadê o da saúde já vamos achá-los aqui, aqui no relatório complementar ali da saúde ele fala empenhos sem média histórica aqui tem despesas eram despesas ambulatoriais e hospitalares referente aos meses de outubro e novembro. Cleber Fontana: Então essas despesas não vinham pro gabinete é despesas que não vinham.  Julio Cezar Spada: Mas não é que eu não concluí a minha pergunta na verdade não era se elas vieram ou não é que segundo o relatório houve despesas sem contrato tá aqui no aí já é no da infraestrutura despesas realizadas sem contrato despesas sem empenho com valor de empenho irrisório a minha pergunta é aqui não é se o senhor sabia ou não sabia é dentro do seu conhecimento esse tipo a admitir esse tipo de despesas dessa forma sem contrato sem empenho com empenho menor... Cleber Fontana: Inadmissível, inadmissível, não tem como, como é que você vai já é estranho não ter empenho imagina não ter contrato né. Julio Cezar Spada: Então se de fato houve também... Cleber Fontana: Aliás como é que um empresário ou um fornecedor alguém faz um serviço sem ter a mínima garantia que vai receber muito estranho isso né, não tem um contrato não tem nada. Julio Cezar Spada: Então você de fato ouve isso o senhor também concorda que há uma irregularidade? Cleber Fontana: Claro, claro.

Julio Cezar Spada: Ok, muito obrigado. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao vereador Julio Spada. Cleber agora eu passo as minhas as minhas perguntas, o senhor falou que ninguém ligou para perguntar em relação às despesas desses aditivos eu creio que agora é o momento né até porque tem um juramento aqui que de falar a verdade e tudo não omitir também e acho que o senhor como gestor que foi também não gostaria de passar a mão na cabeça de empresa nenhuma tampouco esse vereador que voz fala e também os vereadores dessa comissão embora o senhor solicitou para retirar esses 4 milhões da fala dos 15 milhões ele tá dentro dos do que a gente votou e aprovou aqui assim eu pergunto por que não pagou essas empresas eu acho que agora é o momento inclusive para nós vereadores se tiver alguma irregularidade por parte da empresa que for... Cleber Fontana: Eu tô aguardando, eu tô aguardando para ver se isso vai ser pago se isso for pago eu vou denunciar. Tiago Antunes Correa: Mas dentro da CI o senhor não quer falar? Cleber Fontana: Não é que não quer falar eu não paguei eu não paguei eu espero que o atual gestor não pague talvez alguma coisa e tal que você comprove aí e tal, mas um item por exemplo que eu quero que eu não tenho completo relatório, mas existe alguns itens aí que eu sei que não condiziam pro preço de mercado eu falei: "Ó isso aqui eu não vou aceitar" então é assim ó se o prefeito não aceita pode estar tudo certinho lá no documento fiscal ter assinado e tal ó você vai me vender esse copo aqui tá R$1 real aí na praça, você tá querendo vender pra prefeitura por R$1,50 por dois não vou pagar, não mas a licitação eu ganho por dois, não interessa eu não vou pagar dois esse é o esse é o mínimo que se espera de um gestor eu sempre digo o prefeito é o guardião da prefeitura guardião do município tem que cuidar agora se pagar em dois na água aí você é obrigado a dizer: "Ó isso aqui pagaram a mais”. Tiago Antunes Correa: Pro bom andamento dessa CI essa justificativa de não pagar a empresa o senhor foi colocado dentro do processo licitatório conforme... Cleber Fontana: Não, é que são aditivos não é processo mais licitatório é um aditivo que a empresa pede né... Tiago Antunes Correa: Ela fez a solicitação? Cleber Fontana: Fez a solicitação às vezes até juridicamente é legal, mas muitas vezes não é o não é o valor condizente com a realidade do mercado. Tiago Antunes Correa: Houve uma resposta lá de o por não pagar, oficial também? Cleber Fontana: Não, não houve, às vezes contatos né às vezes o empresário vem viu pá podia pagar isso aqui não sei o quê não esse valor aqui nós não vamos pagar e tal é prerrogativa do executivo né. Tiago Antunes Correa: Perfeito, essa, esse, todo esse imbróglio aí dessa digamos assim uma engrenagem que funciona dentro da dentro de um de um de um município né dentro de uma gestão o senhor relatou ali que não sabe dessas despesas que foram feitas exceto essa questão do dos aditivos e se soubesse não autorizaria seria isso? Cleber Fontana: Veja você está me fazendo uma pergunta que ela é ela é o contrário não é que se soubesse não autorizaria como é que eu vou autorizar um negócio que não chega quando chegasse eu ia olhar se autoriza ou não se não chegou como é que eu vou autorizar ou não autorizar algo que não chegou o senhor chegou. Tiago Antunes Correa: O senhor já respondeu ali mas eu vou lhe perguntar o senhor chegou a olhar esses relatórios ou não? Cleber Fontana: Eu recebi agora isso aqui um menino trouxe aqui para mim e eu estava entendendo que aquilo que foi publicado no jornal era a lista de despesas tem alguma coisa diferente do que foi publicado na lista? Tiago Antunes Correa: É tem algumas situações assim já vamos chegar lá a pergunta que eu que eu quero fazer ainda nesse assunto desses, dessas contas não empenhadas e não pagas o senhor já respondeu ao vereador Julio que seria inadmissível isso acontecer e disse que se aconteceu não chegou até o senhor, o senhor identificando que dentro da dentro do da gestão alguém fez sem o conhecimento do senhor o que que o senhor espera a aplicabilidade para essa pessoa? Cleber Fontana: Veja nós estamos aqui entrando agora no campo da do hipotético né das hipóteses né então tem que averiguar o que que foi que aconteceu se houve sei lá se alguém, você quer ver uma coisa olha que interessante eu resgatei antes de vir para cá porque é outra coisa que também a gente fica assim pensando né nós não temos mais acesso a um 1Doc a documentos né e quem fez o relatório tem tudo isso na mão então é um pouco injusto se for olhar né mas eu consegui resgatar aqui nas mensagens uma portaria uma circular que eu mandei na época dia 22 de novembro prestem bem atenção 22 de novembro a circular número pode anotar aí pessoal 14.941/2024 essa circular até o momento que eu havia visto ela já tinha sido visualizada por 485 pessoas então realmente uma circular geral né e ela diz o seguinte: dia 22/11 a meio dia e 25 eu publiquei ela “bom dia tendo em vista o fechamento de ano solicito a todos observar as datas limites ponto para emissão para emissão de mapas dia 29/11 e para notas fiscais dia 6/12 a partir destas datas não serão aceitas salvo algo emergencial ou previamente acordado obrigado chefe do executivo” tá aqui essa circular deve estar no 1Doc ai, todo mundo deve ter, que fica registrado né então veja a preocupação era tanta em dar tudo certinho que a dia 29 já não vinha mais empenho para mim assinar 29 de novembro por quê porque demora muito a contabilidade é muito complexa da prefeitura ela leva um período bastante grande dias para fechar imagina assim ó você para e pensa assim são 21 escolas 20 CMEIs 25 unidades de saúde é rodoviária é torre é UPA é centro de saúde da Cidade Norte é enfim são quase 100 prédios públicos né então a diretora lá da creche lá do bairro Padre Ulrico recebeu a notinha do gás você imagina do momento que ela trocou o gás que ela fez assinou a notinha lá até essa nota ir pra Secretaria de Educação essa nota vim para compras essa nota for passar pela auditoria é um tempo muito grande até efetuar o pagamento né então por isso que a gente já coloca a partir do dia tal não se coloca mais mapas a partir do dia tal não se recebe mais notas fiscais para poder fechar a contabilidade a contabilidade a prefeitura final do ano fecha ali pelo dia 22 por aí né Junior acho que é mais ou menos isso a contabilidade fica trabalhando até o último dia fica trabalhando para tentar fechar e ainda trabalha com data -1D né sempre um dia antes para poder vencer porque você imagina lá dia 31 tem paciente internado tem paciente gastando né tá tomando soro tá tomando remédio tem plantonista como é que vai pagar aquilo ali não tem né então você faz sempre menos um mas é algo muito complexo eu entendo vocês a dificuldade de vocês entender a complexidade da máquina né e volto a dizer nós orientamos para que tudo se fechasse os empenhos a última data 29/11 para recebimento de pedidos de empenho que é os mapas e 6 né de dezembro a última data para apresentarem notas fiscais a partir dali eu não tive mais nem pedido salvo um ou outro aí que nos procurou e tal mas não houve mais pedidos. Tiago Antunes Correa: Perfeito, prefeito o senhor tem conhecimento de alguma empresa contratada na gestão do senhor principalmente no último período sem o processo licitatório? Cleber Fontana: Não, contratada a empresa não. Tiago Antunes Correa: Então veja bem nesse relatório aqui até para nós buscar entender porque assim realmente é algo extremamente grave o que tá aqui nesse relatório né claro que vai ser apurado a gente está fazendo isso né e hoje a gente não faz juízo de valor a gente tá trabalhando em cima do que tá aqui eu vou ler pro senhor pra gente entender juntos aqui é uma despesa realizada sem contrato né de uma construtora para execução do serviço de substituição do assentamento de piso de basalto na praça central que foi executado em junho de 2024 sem o processo legal e consequentemente sem contrato primeiramente olha só o secretário autorizou a execução do serviço e posteriormente foi realizado o processo licitatório de dispensa para pagamento do serviço e encaminhado para assinatura do prefeito em 18/08/2024. Cleber Fontana: O que que foi encaminhado 18/08? Tiago Antunes Correa: Processo realizado foi um processo de dispensa de licitação... Cleber Fontana: Tá, mas o que que foi encaminhado 18/08? Tiago Antunes Correa: Na verdade assim no dia 18/08 a gente tem os documentos no 1Doc foi onde que começou que teve o primeiro registro oficial desse serviço dessa empresa dentro da prefeitura municipal... Cleber Fontana: Eu preciso entender o que que foi esse processo o que que é esse primeiro processo porque assim ó uma coisa é eventualmente alguém dizer assim: "Viu precisa consertar a calçada e daí eu entrar lá e dizer: "OK conserto ou não conserto" outra coisa é ter uma é ter um início de processo de licitação. Tiago Antunes Correa: Foi encaminhado o processo de dispensa no dia 18. Cleber Fontana: Dispensa, tá, e eu assinei esse processo? Tiago Antunes Correa: Não o senhor assinou o segundo relatório somente no dia 30/12/24 e o senhor disse para nós aqui que somente que até o dia depois do dia 6... Cleber Fontana: Empenhos, empenhos aí você tá falando de outra coisa. Tiago Antunes Correa: Sim não chegou nenhuma assinatura, a minha pergunta é justamente essa em junho, nota gravidade, não sei se o senhor sabia e agora a gente busca entender no dia, em junho de 2024 o secretário autorizou a empresa começa a fazer o serviço... Cleber Fontana: Você que tá falando eu não sei... Tiago Antunes Correa: Tá aqui no relatório, e depois no dia 18 conforme tá aqui no 1Doc que se iniciou o processo de dispensa a minha pergunta... Cleber Fontana: Mas eu não assinei em agosto? Tiago Antunes Correa: Não foi assinado no dia 30/12. Cleber Fontana: 30/12 tá. Tiago Antunes Correa: Mas aí vamos terminar no dia 20/12 em desacordo com a lei sem nenhum tempo hábito para a transição do processo do referido exercício 2024. Cleber Fontana: Era só não executar. Tiago Antunes Correa: Mas ela executou em junho. Cleber Fontana: Mas como é que eu vou saber, se eu tô autorizando o início do processo. Tiago Antunes Correa: Pois é exatamente isso que a gente tem que entender. Cleber Fontana: Aí você vai ter que ver o que que fizeram aí. Tiago Antunes Correa: Veja bem a confirmação da execução do presente serviço foi atestada pelos servidores responsáveis e foram anexadas ao processo inúmeras fotos do serviço realizado em junho e o processo. Cleber Fontana: Essas fotos foram tiradas quando? Tiago Antunes Correa: No em antes do processo licitatório foi anexada no dia no dia... Cleber Fontana: Tá estranho isso essas fotos foram tiradas antes? Tiago Antunes Correa: Antes do começo. Cleber Fontana: Mas assim isso é o que tá no relatório? Tiago Antunes Correa: É claro a gente precisa entender isso aqui, mas assim... Cleber Fontana: Vamos, vamos buscar o processo lá do 1Doc. Tiago Antunes Correa: É, não, eu tenho o processo 1Doc aqui, no dia 19, no dia 18 foi encaminhado pro... Cleber Fontana: E as fotos estão anexadas aí no processo? Tiago Antunes Correa: No dia é, foram anexadas pelo fiscal de obra. Cleber Fontana: Tá, mas tem as fotos aí com data? Tiago Antunes Correa: Não aqui, nesse aqui tem só que ele tá como é do 1Doc ele não abre ele tem que abrir foto por foto lá é o arquivo por arquivo, mas enfim o processo começou a pergunta o senhor sabia dessa situação? Cleber Fontana: Não. Tiago Antunes Correa: E algum secretário tinha a autonomia de contratar uma empresa e mandar iniciar o serviço para depois fazer o processo licitatório? Cleber Fontana: Não, não é a prática isso não, eu desconheço que algum secretário faria, mas não sei qual a circunstância também né. Tiago Antunes Correa: É ela chegou aqui então só para o senhor entender que essa situação aqui ela é extremamente grave né de repente o senhor nem sabia, mas aqui o relatório diz né e é isso que a gente tá apurando que em junho o secretário autorizou o início da obra depois foi feita a licitação. Cleber Fontana: E por que não foi feito um reconhecimento de dívida será então se foi isso? Tiago Antunes Correa: Em relação ao... Cleber Fontana: Não, se foi isso era muito simples era só fazer um reconhecimento de dívida. Tiago Antunes Correa: Não mas tem sem licitação contratar a empresa? Cleber Fontana: Não, mas por alguma razão alguém mandou e deve ter alguma justificativa para ter feito né. Tiago Antunes Correa: É eu gostaria de entender o seguinte como que o secretário que nem o senhor falou a empresa e o que que a empresa tem na cabeça de fazer um serviço sem ter um processo relatório sem ter garantia que vai receber é justamente essa a minha a minha dúvida e a minha preocupação como que essa empresa tinha essa garantia que poderia fazer o serviço que a engrenagem ia funcionar como um todo que ia que ia passar na licitação que ia passar na questão... Cleber Fontana: Não tem como falar alguma coisa sem ver o processo sem ver as fotos sem analisar quem... Tiago Antunes Correa: Baseado no que tá aqui se isso for verdade é uma irregularidade? Cleber Fontana: É mas é baseado né não tem como eu falar alguma coisa baseado eu estaria sendo irresponsável em falar alguma coisa que eu não sei né. Tiago Antunes Correa: Mas o procedimento aqui é errado? Cleber Fontana: Se for desta forma que você tá colocando não é a praxe. Tiago Antunes Correa: Perfeito. Algum vereador... Cleber Fontana: Ah só uma pergunta em relação às da saúde vocês sabem me dizer se consta aí também alguma coisa de oxigênio aí de um período mais atrás ou não? Porque eu lembro que nós fizemos uma denúncia ao Ministério Público sobre o superfaturamento de oxigênio na época da pandemia e nós suspendemos... Oi? Ah não vou falar o nome do fornecedor aqui porque né é mas é oi é o fornecedor local aqui né, e aí eu lembro que a época houve um superfaturamento eu denunciei o Ministério Público para e não paguei o valor acima da média o valor que que estava sendo cobrado porque foi uma um exagero que tava né, explodiu o preço do da do oxigênio justamente na pandemia teve muitas situações que nós tivemos que comprar briga sabe comprar briga para defender o erário para defender a prefeitura para defender a nossa população e não me arrependo disso. Tiago Antunes Correa: Vereador Julio gostaria de fazer mais uma pergunta? Julio Cezar Spada: Sim voltando uma só voltando aquela questão só porque aquela questão dos aditivos né até por não conhecer às vezes o processo que funciona né ali tinha uma questão de aditivar quase 5 milhões 4.973 milhões a minha a minha dúvida seria é assim esse serviço que é digamos assim o caso aqui do aditivo ele foi feito que o senhor comentou e aqui tá os quais não foram autorizados e publicados mas ele foi feito um serviço de quase 5 milhões antes de o senhor autorizar antes do senhor de ser autorizado pelo senhor e publicado a empresa foi lá e fez? Cleber Fontana: É que assim ó veja quando você tá é quando você quando você tá fazendo uma obra então vamos imaginar o seguinte nós estamos construindo esse aqui e aqui a parede tinha aqui uma caixa de luz um duto aqui e durante a obra se verificou a engenharia que o lugar dessa desse duto não é aqui é daquele outro lado e isso vai implicar em mão de obra vai ter que fechar aqui e colocar lá por alguma questão técnica dando um exemplo aqui bem simples né o que que vai acontecer o engenheiro responsável ele vai dizer: "Olha eu recomendo que faça lá" e aí o secretário pode dizer: "Não então faça." A questão que nós discutimos é o valor para isso nós não estamos discutindo em fazer o serviço ou não fazer se for necessário tem que fazer a discussão é o seguinte se você cobrou mil reais para fazer a parede inteira como é que agora só para fazer um buraquinho lá e mudar que você quer cobrar dois mil reais. Julio Cezar Spada: Mas essa discussão ela não é feita antes tipo assim para ele fazer esse serviço ela não deve ser feita antes da execução? Cleber Fontana: Em tese tem que ser. Julio Cezar Spada: Esse questionamento o senhor falou assim eu não vou vamos dizer assim vou proteger o município... Cleber Fontana: Mas é que você autoriza o serviço muitas vezes baseado na planilha depois eles mudam a planilha eles querem jogar um valor acima justificando é coisa é difícil de entender muitas vezes mas é isso basicamente é assim é você compra um fio X e tá lá na planilha com o fio de cobra e tal e vai custar sei lá mil reais o rolo e depois vem alguém e diz assim: "Olha é melhor o fio de alumínio que alumínio não roubam né o cobre estão roubando não sei o quê" tá mas daí quanto que é esse aqui não esse aqui é um pouquinho mais caro mas não mas precisamos saber não só depois da medição não tem como nós saber. Julio Cezar Spada: Eu não, eu entendo e até concordo assim que tem serviços você tá fazendo vamos dizer assim não sabia que tinha um cano cavouca estoura o cano puxa... Cleber Fontana: E esse hospital foi viu esse hospital foi autorizado aditivos eu autorizei no passado é na fundação eu lembro que deu aditivo porque deu na rocha teve que perfurar coisas assim agora tem coisas por exemplo tem uma questão aí que eu não autorizei e tenho certeza que ninguém vai me fazer mudar de ideia em autorizar em relação a um item. Julio Cezar Spada: Não, não, a questão que eu que eu pergunto é mais para pro entendimento porque assim como eu estava falando tem um cano você cavoucou estourou não dá para esperar né vamos ser não é para esperar o prefeito autorizar fazer todo um processo de aditivo para emendar o cano claro, mas aí nós estamos falando de um cano aqui nós estamos falando que foi feito 5 milhões praticamente de serviços aditivados. Cleber Fontana: Por isso que eu não autorizei por isso que eu não autorizei é muito dinheiro. Julio Cezar Spada: Mas então é isso que eu queria entender então assim a empresa meio que bateu no peito diz: "Eu vou fazer depois eu cobro" a impressão que me dá é essa. Cleber Fontana: Não sei pode ser pode ser que tava acostumado a depois levar no bico os outros né pode ser, comigo não foi não foi assim. Julio Cezar Spada: Não mas é isso que eu queria entender então essa empresa se ela está cobrando isso e se ela de fato fez ela fez sem autorização do senhor? Cleber Fontana: Veja os aditivos o aditivo é só após a publicação do aditivo é que ela vira conta é que ela vira despesa antes de publicar aditivo eu não reconheço o aditivo. Julio Cezar Spada: Mas nesses nesse montante uma empresa poderia então fazer o serviço sem o aditivo já está autorizado? Cleber Fontana: Viu nós estamos falando aí de uma obra de 40 milhões eu não sei exatamente o que eram os aditivos como eu te falei eu acho muito dinheiro por isso que não autorizei né por exemplo vou dar um exemplo aqui o gerador na planilha era 700 mil depois queriam cobrar 1,5 milhão não paguei vão provar vão para justiça vão cobrar onde quiser eu não paguei e se alguém pagar 1,5 milhão e eu vou denunciar. Tiago Antunes Correa: Obrigado ao Cleber Fontana nesse momento o senhor tem mais algo que queira falar acerca dos fatos que não lhe foi perguntado, fique à vontade. Cleber Fontana: Só agradecer, agradecer vocês dizer da nossa tranquilidade vir aqui né tenho um carinho especial pela Câmara porque aqui que eu comecei minha vida pública como vereador 8 anos né reforçar a nosso carinho nosso respeito a toda a nossa equipe que trabalhou junto comigo 8 anos alguns teve um período menor outros maiores né mandar um abraço para toda a nossa população agradecer eh aos órgãos de imprensa que estão aqui os que estão nos assistindo e tô sempre à disposição de maneira muito tranquila porque eu estaria preocupado se alguém da minha equipe estivesse sendo levantada a hipótese de ter algum desvio alguma corrupção algo que tivesse pago e não tivesse sido entregue e tal nós estamos aqui investigando pelo que até agora eu observei formalidades que são, são, tem que ser observadas sim né mas são formalidades se alguém deixou de cumprir formalidades sanáveis que seja responsabilizado mas sanáveis o problema é quando o que que eu quero dizer com isso quando você consegue resolver facilmente né agora mesmo o Tribunal de Contas eh está reprovando as minhas contas de 2022 vai vir aqui para essa casa por uma diferença de depósito no fundo previdenciário né porque tem uma lei desta Casa que me autorizava a pagar um valor e eu quero acreditar na soberania e na autonomia desta Casa porque eu cumpri a lei desta Casa cumpri esta lei que me trazia os valores lá e eu cumpri estritamente o que a Câmara Municipal mandou pagar autorizou e mandou pagar e o Tribunal de Contas entendeu diferente mas é uma formalidade sanável o que que acontece com isso é só o município lá então depositar a diferença pronto não houve dano a ninguém o dinheiro que o município economizou naquele momento e agora se assim entenderem eu confesso que obrigaria um pouquinho mais né defenderia um pouquinho mais o município não saia a digamos assim acatando tudo que é recomendação tudo que é pedido tudo que o prefeito tem que se impor tem que dizer ó até aqui você não tem que pegar a chave e passar para outros órgãos de controle né então eu penso dessa maneira respeito quem pensa diferente mas nós estamos vivendo um período ô presidente e isso é muito preocupante existe aí a gente fala né o período das canetas apagadas né as canetas vazias o que que é ninguém mais quer se responsabilizar por nada setor público as pessoas estão correndo de assinar alguma coisa de autorizar a burocracia tá tomando conta e quem tá pagando isso é a população ninguém olha não há mais criatividade não há mais um pouquinho de audácia boa né no sentido de não vamos fazer vamos executar vamos trabalhando junto enquanto a papelada vem vindo né não  há mais isso é no Brasil inteiro nós estamos vou usar uma palavra que até um pouquinho pesado nós estamos castrando a criatividade e a liberdade dos políticos em poder os gestores eu falo aí de presidentes de governadores, prefeitos, deputados, enfim de poder trabalhar de ser tão ou mais eficiente que a iniciativa privada nós nunca vamos chegar se nós continuar desse jeito a ter um pouquinho da eficiência da iniciativa privada porque o caminho é muito longo é muito difícil na iniciativa pública você tem que tá sempre provando que não fez errado quer dizer o cara e o pior o que mais dói mais no coração enquanto brasileiro é que o seguinte que as leis cada vez estão mais rígidas né estão querendo um controle maior só que acabei de dar o exemplo aqui a lei de licitações é de quando, vereador Bruno me ajuda, é de 2000 é mas a antiga era 2000 né não a responsabilidade fiscal 2000, licitações é 1996, bom enfim de lá para cá só aumentar os escândalos de corrupção de desvio, 1993 exato, então eu fico pensando será que aqueles prefeitos antigamente que saíam eu não tô dizendo que tem contrário à lei não é isso mas que saíam no comércio local e compravam das empresas que acreditavam que era uma empresa séria honesta e tal será que é melhor hoje ou no passado hoje o cara lá não sei da onde ganha uma licitação e tenta empurrar porcaria para nós aqui nós temos que aceitar porque a licitação tá tudo bonitinho eu não aceitava cansei de devolver cansei de não homologar uma vez eu me deparei com uma licitação de tubos de concreto e eu coincidentemente sabia os valores de mercado e recebo logo no começo ali em 2017 recebo o valor era tubo de 1m na época eu vou lembrar os valores mas era coisa assim tava R$60 reais no balcão e a prefeitura tava pagando R$75 reais eu peguei o telefone e liguei na loja no balcão falei com o balconista viu você vende tubo de 1m vendo quanto que tá precisa muitos ou pouco não falei só um R$60 reais, mas se eu comprar uma quantidade maior você me dá um desconto? ah sim se for acima de 20 tubos eu consigo te dar um desconto então tá bom desliguei liguei pro dono da empresa falei: "Cara como é que você tá vendendo para prefeitura 75 reais se você vende no balcão a 60 reais?" Não é que eu fui na licitação e fiquei sozinho né Cleber daí o preço era esse eu deixei falei: "Negativo ou você baixa o preço ou eu não vou comprar nós vamos nós vamos sofrer aí seis meses fazer outro processo e não vamos comprar de você" ah ficou beiçudo mas baixou né baixou então essas coisas quando a gente faz a gente arruma algumas inimizades normal mas pode ter certeza que é o dever é a obrigação do gestor cuidar né do erário público já me estendi desculpa é que o microfone é algo inerente ao político e quando a gente pega um acaba né gostando de falar muito obrigado e agradeço a vocês a oportunidade. O presidente, vereador Tiago Antunes Correa, agradeceu à testemunha Cleber Fontana e declarou o término do depoimento da sétima testemunha às 18h37. Não havendo mais testemunhas para serem ouvidas na data de hoje, o presidente deixou a palavra à disposição dos demais pares para eventuais requerimentos. Não havendo nenhum requerimento, declarou esgotada a pauta da presente reunião, agradecendo a presença dos membros da Comissão de Inquérito 01/2025. Por fim, declarou encerrada a presente reunião às 18h38. Estiveram presentes os membros da Comissão de Inquérito: vereador Tiago Antunes Correa (Presidente), vereador Jussir José Nesi Junior (Primeiro Secretário), vereador Júlio Cesar Spada (Segundo Secretário) e vereador Bruno Savarro (Relator). Todos os depoimentos que constam nessa Ata estão disponíveis para acesso público em formato audiovisual. Para constar, eu, Jussir José Nesi Junior, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pelos demais membros da Comissão.

TIAGO ANTUNES CORREA              JUSSIR JOSÉ NESI JUNIOR
PRESIDENTE                                    1º SECRETÁRIO

BRUNO SAVARRO                          JÚLIO CESAR SPADA

RELATOR                                        2º SECRETÁRIO
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